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sociedade, Íicando vedado o uso do nome empresarial em negócios estranhos aos fins sociais e
declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a administração da
sociedadê, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por

crime falimentar, de prevaricâçáo, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contÍa a economia
popular, mntra o sistema Íinanceiro nacional, contra normas de defesa da concorÍência, conlra as
rêlâçóes de consumo, fé pública, ou de propriedade, conforme arl. 1.01 '1, § ío do CC|2OOZ.

Primeiro ParágraÍo: É vedado o uso do nome empresarial em operações ou casos de favor êm

benefício dê lerceiros, do próprio sócio ou familiares. Vêda-sê ainda a prestaçáo dê garantias,

fianças e avais em negócios alheios aos objetivos sociais, podendo a sociedade prestá-los
exclusivâmente em seu benefício, desdê que delibêrado em reunião de sócios e aprovado no

mínimo por % (três quartos) do Cãpital Social.

Segundo Parágrafo: Para suas despesas particulares e a título de pró-labore, o sócio
administrador poderá fazer jus a uma rêtarada mensal, cujo valor seÍá definido na reunião de
sócios.

Terceiro Parágrafo: Caso haia necessidade, o sócio administradoÍ poderá nomear procuÍador

(es), por meio de instrumento de procuÍação, que deverá seÍ outo[gado para Íim especifico e com
prazo determinado, nos moldes do aíigo 1-O18 da Lei 10.406/02.

Cláusula Sétima - O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da receita bruta

anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso I do art. 3" da Lei Complementar no'123

de 14 de dezembro de 2006, e que não sê enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusão

relacionadas no § 4o do art. 3o da mencionada lei.

Cláusula Oitava - Depende da deliberaÉo do sócio

1. Aprovação das contas da administraÉo;
2. Designação do administrador;

3. DestituiÉo do administrador;

4. ModificaÉo do Contrato Social;

5. lncorporação, fusão, cisão. transformação e dissolução da sociêdade ou cessação do

êstado de liquidação:

6. Pedido de falência ou recuperaÉo judicial;

7. Aumento ou redução do capital;

8- Distribuição de lucros;

9. Outros assuntos relevantes para a sociedade não conslantes na Lei ou nestê instrumento

contratual.

PaágÍaÍo Unico: As deliberações do sócio sêrão tomadas em reunião, vez que o número de

sócios não extrapole a 10 (dez), podendo se realizar em qualquer época, mediante convocaçáo

dos sócios administradores, aplicando-se às reunióes, nos casos omissos neste Contrato, o
estabelecido para a assembleia.

Cláusula Nona - O exercício social da sociedade coincidirá com o ano civil- Ao téÍmino do

exercicio, compêtê ao sócio administrâdor prêstarem contas justificadâs de sua administraÇão,

elaborando as demonstrações financeiÍas exigidas lêgalmente.
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Cláusula Décima - Os sócios não poderão ceder ou alienar, lolal ou parcialmenle, a que titulo for,

sua respectiva quota a têrceiros estranhos à sociedade, sem o prévio consentimento do outro
sócio, ficando assegurado a este o direito de pÍeíerência na aquisiçào, observado o seguinte:

l. O sócio deveÍá ser comunicado por escrito para sê manifestar, também por escrito, mediante
recibo, a respêito da prefeÍência no prazo de 30 (trinta) dias;

ll. Findo o pÍazo pata o exêrcício da preferência, sem que o sócio se manifeste ou hâvendo

sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiros;

lll. O sócio que, por diveÍgir de alteração conlratual deliberada pela maioria, deseiaÍ retirar-se

da sociêdade, deverá notiÍicaÍ aos demais, por escrito, com antecedência do prazo minimo de ô0
(sessenta) dias, Íindo o qual o silêncio será tido como desinteresse;
lV. Caso o outro sócio decida adquirir as quotas do sócio retimnte, os haveres dêstê serão
pagos após o levantamenlo do balanço geral da sociedade, conÍorme foÍ acerlado entre os

mesmos.

ParágraÍo Único: Ocorrendo falecimenlo de quaisquer dos sócios, a soci€dadê não se dissolverá,
pois os herdeiros poderão continuar como sócios. assumindo, desta forma, a parte do sócio

Íalecido. Entretanto, se náo houver intêresse dos mesmos em continuâr nâ soci€dade, o sócio

sobr6vivantê pagará a êlês o valor corrêspondêntâ à partê do sócio Íalêcido, que sêrá apurada êm

belanço a ser levantado dentro de 30 (trinta) dias da dãta do ocorrido, dsvendo ser acÍescida dê

uma importância a ser combinada entre as partes e que correspondêrá aos valores intangiveis

como ponto, nome, marca, etc. O pagamento será realizâdo êm parcêlas iguais, mensais e

consêcutivas, a partir dê 30 (trinta) dias da realizaçáo do balanço, em número a ser acertado

êntrê as paíês, Íicando esclarêcido quê, caso os herdeiros venham e sê tornaÍ devedoÍes da

sociedade, estes deveÍão pagar o débito ao sócio sobrevivente, obedecendo-sê os mesmos

critérios

Cláusula Décima Primeira - A sociedade será liquidada pela vontade do sócio ou nos casos

previstos êm Lêi. A morte, incapacidade. insolvência, exclusão, dissidência ou râtarada de
qualquor sócio não implicarão em dissolução da sociedade, a menos que o sócio remanescente e

possÍveis herdeiros e sucêssores assim o dêliberem.

ParágraÍo Primeiro: Adotada a rêsoluçáo dê continuar a sociedadê, sêrá realizada umâ avaliação

desta, por meio de laudo técnico de proÍissional habilitado, para levantamento do valor de

mercado, sendo que a Íorma de pagamento sêrá de atê 12 (dozê, meses após o Íâto.

Cláusula Oécima Segundâ - Qualquêr sócio pode retiraÍ da sociêdade, mediantê notiÍicação a

outro, a qualquer tempo, por vonlade própria, por dissidência em relação à sociedade, pêla falta

dê afeiçáo social, com base no comando legal do art. '1.O29 do novo Código Civil de 2OO2, além

de outras razÕes de foro intimo.

Parágrafo Único; Em quaisquer das situaÉes acima, a sociêdade não se dissolverá, podendo
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ParágÍaÍo Segundo: Náo omrrendo a continuidade, a sociedade será dissolvida, processando-se

os trâmites de sua liquidaÉo e nomeândo-sê um liquidantê dentrê os sócios ou terceiro, que seÍá

indicado por mais da metade do Capital Social.



35?

CoNTRATO DE CONSTTTUTÇÃO DE MINAS SOLUCOES EM
IMPRESSAO LTDA

continuar com os herdeiros, no caso de morte, ou com os sôcios remanescenles nas outÍas
situações descritas, sendo que o valor da empresa será. em todos os casos, apurado pelo valor

de mêrcado e não pelo valor contábil levantado por meio de balanço palrimonial. Esse valor será
apresentado por profissional habilitado contÍatado para esse fim, o quâl emitirá um Laudo de

avaliaÉo, sendo que o valor levantado será pago aos herdeiros ou a quem de direito em alé 12

(doze) parcelas mensais

Cláusula Décima Terceira - Fica autorizadã a exclusáo extrajudicial de qualqueÍ sócio da

sociedade, desde que aprovado pêla maioria do Capital Sociâ1, quando devidamente compÍovada

a prática por esta, de atos de inegável grâvidade, contrários aos intêresses da sociedade ê que

venham a colocar êm risco a continuidade da mesma.

Cláusula Décima Quarta - O exercicio social é coincidenle com o ano-calêndário, terminado em

31 de dezembro de cada ano, quando será procedido o levantamento do balanço patÍimonial e

êÍetuada a apuraçáo dê resultados, êm conformidade com as disposiçÕes legais pêrtinentes.

PaÍágtaÍo Primeiro: A sociedade latá apuíaÍ, anualmente, o resultado do exercicio social, que

coincidirá com o ano civil- Os lucros ou preiuízos apurados seráo creditados ou absorvidos pelos

sócios, na proporção de suas quotas-partes, após deduçâo dos fundos de depreciação e/ou

exaustão.

ParágíaÍo Segundo: O sócio será obrigado à reposiçáo dos lucros e das quantias tetiradas, a

qualqueÍ tÍtulo ainda quê aulorizadas pelo Contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuÍrem

com preiuizo do Capital.

Parágrafo Quarto: Mêdiante dêliberação dos sócios na forma preconizada no presente Contrato

Social, poderá haveÍ a distÍibuição de resullados êm pêriodo diferênta do encerramênto do

exêrcicio social e desproporcional à participaçáo do§ sócios no Capitâl Social, desde quê conste

na Ata de Reunião de Sócios.

Cláusula Décima Quinta - Os casos omissos neste ContÍato e na Lêi 1O.4O6aOO2, Parte Especial,

LivÍo ll, Título ll, Subtitulo ll, Capltulo lV, que rege as normas aplicadas às sociedades limiladas,

serão resolvidos por reunião dos sócios, aplicando-se como Íegência supletiva as normas da

sociêdâde anônima, admitindo-se a utilizaçáo do.luízo aÍbitral.

Cláusula Décima Sexta - Fica eleito o Íoro de SETE LAGOAS - MG para o exercício ê o
cumpÍimento dos dirêitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio(s) iusto(s) e contratado(s), assinam o pÍêsente inslrumento.

SETE LAGAS. 28 de Outubro de 2020
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ParâgÍaÍo Terceiro: Os lucros apurados serão distribuídos aos sócios proporcionalmente,

conformê participaçáo societária de cada um, sendo que poderáo determinar a sua transferência

para Íeservas dêstinadas a posterior aumento de Capital. Caso sejam apurados prejuizos, serão
gles de igual modo suportados pelos sócios.
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MARCO TULIO GOMES DE FIGUEIREDO

Sócio/Administrador
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Sistema Nacional de Rêgistro de !mpÍesas Meícantll - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
lunta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO Dtc|TAL
Certifico que o ato, assinado digitalmentê, da empresa MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA, de
NIRE 3121192556-5 e protocolado sob o número 201668.724-9 em 29l1O|2O2O, encontra-se registrado na
Junta Comercial sob o número 31211925565, em 29l1Ol2O2O. O ato foi deÍerido eletrônicamente pelo
examinador Helena de Freitas.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula BomÍim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços I Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Documento Princi

Belo HoÍizonte. quinta-fêira, 29 de outubro de 2020
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Documento assinado eletrônicamente por Helena de Frêitas, Servidor(a) Público(a), em
29l1O|2O2O, às 18:53 conforme horário oficial de Brasilia.

A autencidade desse documento podê ser conferida no po-daL-dc-se-04!@§-d-a jucenDg
informando o número do protoc,olo 201664.724-9.
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cERTtDÃo NEGATIVA oe oÉetros RELATtvos Aos rRt FEDERAISeÀoívlolalvl
DA UNIÀO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobíar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a cÍéditos tributários administrados pêla Sêcrêtaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes êm Dívida Ativa da Uniáo (DAU) lunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válidâ para o estabelecimento matriz e suas filiâis ê, no caso de ênte fêderativo, para
todos os órgeos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de í 991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenlicidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.be ou <http://www.pgfn.gov-bÊ.

Cêrtidão itamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.75'l, de 41U2014
Emitida dia 011061202'l <hora e data de Brasília>
Válida
Código d rtidão: 1 C40.4889.9E4F.E5F9
Qualquer a invalidará este documento
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MINISTÉRO DA FAZENDA
Sêcíêtaria da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Nome: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA
CNPJ: 39.6í9.837/0001-59
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01t06n021 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERÍTDÃO DE DÉBTTOS TRTBUTÁRTOS

Nogativa

NOt4E/NOME EMPRESARIAL: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA

MUNI PlOi SETE LAGOAS

ESTADUAL: 003882861.00- CNPI/CPF: 39.6r9.83710001-59

LOGRADOURO: AVENIDA SABARA

COf,IPLEMENTOI BAIRRO: SAO VICENTE

SITUAÇAO: Ativo

UF: MG

NUMEROi 62

CEP: 35701079

INSCRI
50

Ressalyado o dircito dc a Fãzenda Pública Estadual cobrar e inscrêvêr quaisquêr
rêsponsabilidadc do sujcito passivo acimâ identificado quG vicrêm a ser ap-uradás, é
que:

dívidas de
ceÉificàdo

1. Náo constam débito6 rêlôtivos a tributos administrãdo5 pêlâ Fazênda Pública Estadual e/ou
Advocaciã Gêral do Estado;

2. l{o caso de utilizacáo oãrà lãvÍatura de escritura oública ou Í6oi5tro de formal de Dartilha, de
càrta dê àdiudicâcão'âxóêdidâ êm autos dê inventáiio ou dê àrro'lãmênto. de sentenba em acão
de seoârâcáo ludiãial. dívórcio. ou dê oartilhâ dê bêns na uíião e3Évêl e áê êscrituriDúblicide
doacáo dd bêii imóúêls. êstô certidãb somente têrá v.lldade ss àcomoanhada dã càÉidáo dê
Pãgámênto / Desoncraçào do ITCD, prêvista no artigo 39 do Decreto 43'.981/2OO5.

Certidão yálida Darâ todos os estabelêcimêntos da êmpÍe5a, alcançando débitos tributários do
sujeito pâssiyo ém Fasê Administrâtiva ou inscritos êm'Dividâ Ativa.

IDENNFICAÇÃO NUMERO DO PTA DESCRTçAO

A autênticidade dcsta cêrtidáo dêvêrá se. confirmada no sítio da Sêcrêtâria de Estado de
Fazenda da ilinas Gêrais €m www.fazênda.mg.gov.br => certidáo dê débitos tributários =>

cêÉificar documêntos

c DIGO DE CONTROLE DE CERÍIDÃO:2021000469111193

https:/ Mnvz.fazenda.mg.gov.br/soúctÍVsoUCDT/DETALHE_746?descservico=SolicitaÍ+Certid%E30+de+DoÁEgbitos+Tribut%E1.ios&numProto... 1/1

DISTRITO/POVOADO:
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E
PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS

Secretaria de Administração

CERTIDAO

REQUERIIvÍENTO: 4782

DÁTÂ:

REQUERENTE:

CPF/CNPJ: 39.619.837/0001-59

A Seção de Certidões da Secretaria Municipal de Administração
certifica em cumprimento ao despacho exarado no requerimento acima e

ouvidos os departamentos competentes, ficou constatado que o
requerente citado não é inscrito na Su perintendência de Rendas

lmobiliárias e é inscrito na Superintendência de Rendas Mobiliárias desta

Prefeitura, sob o ne 03.84590-7, com atividade 47.89-0-07 - Comércio
varejista de equipamentos para escritório, com início em 29/t012020,
estabelecido à Avenida Sabará, ne 62, Bairro São Vicente, estando quite
com os tributos municipais, ressalvada a prerrogativa da Fazenda,

conforme parágrafo único do Art. 2e, do Decreto 6.033120L9, em sendo

apurado débitos anteriores ou posteriores a esta emissão, realizar

inscrição em divida ativa e cobrança, nos moldes da lei, bem como sua

revogação; que a presente certidão está disponível no site:

http://ecidadao.sete lasoas.ms.gov. br. com o prazo de validade de 180

dias a partir desta data.

Sete Lagoas,23 de fevereiro de2O2L. z

*Para vcri6car autenticidede à Certidào, utilize o QR Code ou acesse: ecidadao.setelagoas.mg.gov,br >

Acompaohameoto de protocolo > Digite o CPF/CNPJ > Digite o nútnero do protocolo e o ano (uúlizc

apeoas números).

22 DE FEYEREIRO DE 2021

MINAS SOLUçÕES EM IMPRESSÃO LTD



Consulta Regularidade do EmpregadoÍ
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https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressaojsfjsessio.

Voltar

c^rx/l
1:ÂlXA Ê r-: Ü11!lM ir:;i ÊFfjF"Rrr.l

Certificado de Regularidade
do FGTS - CR.F

Inscrição:
Razão

39.619.8320001-59

MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDAial:
Endereço: AV SABARA / SAO VICENTE / SETE LAGOAS / MG / 35701-079

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a buições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações o

Validadet14/04/202L tt/08/202t

CeÉificação Número: 2 504047877 L

Informação obtida em oUO6l2o2L 09:39:02

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

r ^f I 0l10612021 09:41

lmprimir

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Att.7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.
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t REPUBLICA FEDERATIVA DO BRAS!L

oE tNsc
39.619.837/000.t-59
IúATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
DASTRAL

OATA DE ÂEERTURÀ

29t10t2020

NOITE €MPRE§ARIÂL

XINAS SOLUCOES Ef, IIPRESSAO LTDA

LIO ESÍAAELECIMENÍO {NOI'E D€ FANÍASIA)

ÍT NAS SOLUCOES
PORTE

i,E

É DA AÍI\IDAOE
47.89-0-07 - Comércio vareilsta do êqulpamentos para escrltórlo

c E OAS AÍIVIOÂOES E s IAS
/í7.51-2{}í - Comêrcio va.eri.ta gspgclalEado de equipâmento3 Ê luprlmontos de iníormáflca
4?.52.í.(x) - Comércio varêllsta êsp.clâlkâdo dê equlpamênto3 ds tolêíonla e comunicação
47.5+7-0í - ComéÍclo vaÍeilat do móvoi§
47.5t5-01 - Comércio varerlsta do locldos
i17.5S,5-02. Comercio vargrbta dg aÍtlgo6 do aEnarinho

'17.5S5-03 
- Comgrclo vâ.olbtô de a,tigos dê oama, mêaâ e banho

47.61-O-03. Comércio yarêllita d9 aÍtlgo6 dê papelaria
47.634-0l - Comérclo vaÍ4lrta do brlnquodos ê a.tigos rocrcatlvos
95.1í-8-00 - RÊparaçáo ê manutonçáo dê computadoreô ê do equlpamentos pe.lÍádcos

É DA NATURE?I

206-2. Sociedade EmpÍsaárla Llmitada

LOGRÂOOURO

AV SABARÁ
NUMESO

62

CEP

35.70í{79
BAIRRO/DSTRITO

SAO VICENTE
MUNICIPIO

SEIE LAGOAS MG

ENOEREÇO ELEIRÔNICO

INAS.SOLUCOES@OUTLOOK.COM

oAÍA DA StrU^çÃO CTMSTRAL
29l1um20

COMPLÉIIENIO

TELEFONE

(31) 377it.9401

SITUÂÇÁO ESPÊCIAL DAÍA o/\ SIÍUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" í.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido nô dia 0'1106/202í às 09:14:57 (data e hora de Brasilia). Página: í/í

ENTE FEOERATIVO RE VEL (EFR)

OE

111

01t06t2021

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
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01D672021

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

39.619.837/0001-59

MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO ITDA

R$100-000,00 (Cem mil reais)

0 QuadÍo de sócios e AdministÍadoÍes(QSA) constante da base de dados do cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

CI,IPJ:

IIOME EMPRESARIAT:

cAPlTAt S0CtAt:

Nome/Nomê EmpÍesaÍial:

Qualifrcação:

MARCO TULIO GOMES DE FIGUEIREDO

49-SócicAdministrador

PaÍa inÍormações relativas à participação no QSA, acessaí o eCAC com cerliÍcado digitalou comparecer a uma unidade da RF8.

Emíido ío dia 0l/0ó1202r às 09x5 (dará ê hoô dê 8Íaelh).
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Página 1de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABÀLHO

CERTIDÃO NEGÀTI\'À DE DÉBITOS

CNPJ: 39 .6Lg.837 /OOO1-5I 
(

TRÀBALHISTÀS

02]-
às 09:01:54
180 (cento e oitenta) dias, contados da data

cert idão
Expedi çã
VaL idade
de sua e

n" : L /2
o: 06 / 202L

27 / 17 / 202r
dição .

Cert.ifica-se que o CNP,I sob o n" 39.619.937/OOOL-S}, NÃo CONSTÀ do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,
Certidão emiEida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2Ot1-, e
na ResoluÇão Administ.rativa n' 1470/20LL do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e esEão atual-izados aLê 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em
vista gue o CPF/CNPJ consultado não figura na úttima versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situaÇão desse CPF/CNP,f ,

consulte o sítio da RFB (www. receita. fazenda.gov.br) .

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelec imentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunaf superior do Trabafho na
Internet (htt.p: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

Dúv1das e suges!ões: cndtrrEsl jus.br

TNFORüÀçÃO TUPORTÀNIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a .lust.iça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenaLória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhisEas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recofhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho ou Comissão de ConciLiação Prévia.
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MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

Secretaria de Trabalho
Subsecretaria de lnspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DEBITOS

NEGATIVA

EMPREGADOR: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA (MINAS

CNPJ: 39.61 9.837/0001 -59

DATA E HORA DA EMISSÃO: 0110612021, àS O9hO2

CERTIFICA-SE, de acordo com às informações registradas no sistema CPMR -
Controle de Processos de Multas e Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM
débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima identificado.

1. Esta cêítidão abiângê todos os gstabêlêciÍÍrontos do ompíeg6doa.

2. A pígsente ceÍtidão não modifica a situâÉo do Empregador que constê do cadaslÍo previsto na
PortaÍia lnterministorial MTE/SDH n' 2, de 12 dE maio de 201'1, quo disciplina o Cadaslío dê
ÊmpÍêgadores qu€ tênham submetido trabslhadorcs a condiçõ€§ análogas a dê sscÍavo.

4. A aulenticidadê d6sta cartidão podêrá sâr coníirmada no endereço
hltp://www.mte.gov.br/ceÍtidao/inÍrscogs/dobitos ulilizando o códi9o ,a7R7OQl

5. Expedila com baso na Poítaria MTE n" 1.421, de 12 dê selembÍo de 2014. Emitida gíatúitamênte-

Página 1 dê 1

t. Co o.tno .rüfo tpl únlco d. port rtl la2ir20ía do ITE . c.Íüdlo orr hntltuííL Í.tLdÍa
.f,rDn r úlült| llbl.eao oco]rlda .m cad-tt!. tdnlnhitüvoa palo .litltant , d. nodo quq
halrnúo Pllcm afi5a I Ptocüff ah FBmô llcbnal - Pfil, quüto a aaia, Podlf
aar o ldr c.Ítldlo pa nt .qu.lo ólilo, ybando a damonalÍar. tltuaeao Íualtsrdl do3
maanoa.
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MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

Secretaria de Trabalho
Subsecretaria de lnspeção do Trabalho

Relação de lnfrações Trabalhistas

EMPREGADOR: MINAS SOTUCOES EM IMPRESSAO LTDA (MINAS SOLUCOES) ETODAS AS
SUAS FILIAIS.

cNPJ: 39.61.9.837/0001-59

DATA E HoRA DA EMtssÂo: orrc6t2o2L. às 09h03

DlsPoslTlvo LEGAL coNSULTADO: TODOS OA leCtSUçÃO TRABALHTSTA

1- Esta consulta abíange todos os estabêlêcim€nlos do emprggador.

2- A pÍosêntâ consulta não modiÍica a situaçáo do empíggadoí que cooste do cadastro pÍevisto na
PoÍta.ia lnlârministerial MTE/SDH n' 2, de 12 de maio de 201'1. que disciplina o CadastÍo dê
EmpÍsgadores que tenham submetido tÍabalhadoÍss a condiçóes análogas a de escravo.

3. A autenticidade dêsta consulta pod€Íá seí confiímada no ondeÍeço
hllpi//cdcit.mte.br/intêí/cdcit/pâges,/infracoss/v€riÍicaí utilizando o código ,t7R7Ííbg.

4. Exp€dida com base nal..ei 12.527, de 18 de nov6mbro de 201'1. Emitida grâtuitamente.

5 - Será considerado reincidente o empregador inííatoa quo for autuado por infaação ao mesmo
disposilivo lêgal, antes de decorridos 02 (dois) anos da imposiÉo de ponalidade.

coô.ult. . lní..tó€ Tdb.lhlrr.. - L.l 12.627/ 201 I . hnpr/cdcltmre.br/ide.rcdclup.9.ünlÉco., Página 1 de 1

Quantidade de Processos Por Situação:

Procedentes com efeito para reincidência:0

Procedentes sem efêito para reincidência:0
Todos os demais: Não consultado.



ANEXO - Relação dos Dispositivos Legais Consultados
Aít 90, c.put. dà l:P 927.
Aít. 1' dà Lei n' 5.811, dê 11 dê outub.o de 1972.
Art. 1'da Lêi n'605/1949.
Aít. le dô Lei Complemêntar ne 110. de 29.6.2001,
Aít. ]c da Lei no t2.4362011.
Aít. lc da Lei no 4.090, de 13.7.1962. com as âlterações introduzidô. pêlo aÍt. 1o, da Lei nc 4.749. de 12.8,1965 c/< o aÍt. 19 da Lei
ComplementaÍ 150, de 2015.
An. le dâ Lei nq 4.090. dê 13.7.1962, com às altêrôçõês introduzidas pelo aÍt. le. da Lei ne 4.749, dê 12.8.1965.
An. lc da Lei no 4.090, dê 13.7.1962, com as alterôçôes introdu.idas pelo aít. 2c, § 20, da Lei n! 4.749. de 12.8.196s c/c o aít. 19 da
Lei Complementar 150. de 2015.
Art. le dâ Lei no 4.090. de 13.7.1962. com às alteraçôês int odúzidai pelo ãrt, 2e. § 2c. dà Lei n! 4.749. dê 12.8.1965.
Art. lo da Lêi no 4.090, de 13,7.1962. com âs alteÊçôes intíoduzidas p€lo art. 2c, caput, da Lei ne 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da
LeiComplemêntâr 150, de 2015.
A.t. lc da Lei ôo 4.090, de 13.7.1962, com às ôlterôçÕes introduzidas pelo âít. 2e, caput. dâ Lei no 4.749, de 12,8.1965.
aít. lc dô Lei no 4.090, de 1,3.7.1962, comblnôdo com o aft. 2e, paégÍafo único, do Decreto nc 57.155, de 3.11.1965 e.om o àÍt. 19
da Lei CompleÍnêítar 150. de 2015.
Art. l. dô Lei no 4.090. de 13.7.1962, comtÍnado com o art. 2e, p.ógràfo único, do Dêcrêto no 57.155, de 3.11.1965.
AÍt. Ic dâ Lei no 9.029, dê 13.4.1995.
AÍt. lc da Lei nc 9.029/1995.
AÍt. lc da Lei nc a.719, dê 27.11.1998.
An. 1e dâ Lei n§ 9.719. de 27.11.98. c/c aíts. te e 2§ do Decreto nc 94.536, de 29.6.87.
Art. 10 dâ Lei no 9.719, de 27.1I.98. c/c o Oêcíeto nc 1.574. de 31,6.95.
Art. lc, § lc. da Lei nc 4,923, de 23,12.1965,coÍnbrnado com o anigo lc dà PoÍtaíia n. 1.127, de de 14110119 d. Secretaíia Especial d.
Preüdênclô e Írabalho. do Ministáio da Ecoípmla.
Àrt. 1c, §1c da Lêi 1.3.475/17.
Art. le, côpú, da Lei n. 7.418. de 16.12.1985, alteràdà pela Lei nr 7.619, de 30.9.1987 c/c o aít. 19 da Lei Complementar 150, de
2015.
An. 10, capú, da Lei nc 7.418, dê 16.12.1985, aheíâda pela Lei nc 7.619. de 30.9.1987. combiôado com o aft.4e, pàrágÍaío único, do
OecÍeto nc 95.247, 17.11.1987.
tut. 1c, capú, da Lei ne 7.418. de 16.12.1985. ahêrâdâ pêla Lêi nc 7.619. de 30.9.1987.
Art. lc, dô Lei nc 4.090, de 13.7.1962, combiíÉdo com o art. 2c, parágraÍo único, do DêcÍêto ôo 57.155, dê 3.11.1965.
Art. lc. in line. da Lei n§ 9.719, de 27 de novembro de 1998.
Art. 1c, inciso t. do Decreto-Lei ne 368, de 19.12.1968.
Art. lc. inciso ll. do Decrêto-Lêi no 368. dê 19.12.68.
AÍt. lc, parágrafo único, da Lei ComplêmêntaÍ 150, dê 2015.
AÍt. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974. êm combinação com o aÍt. 2c, inciso l. dâ PortâÍiô n! 789, de 2.6.2014.
Àt. 10 dà Lêi 6.019, dê 3.1.1974. em combanação com o artigo 40. 5lr, dâ PortâÍiâ no 789, dê 2.6.2014.
Àt. l0 da Lêi 6.019, dê 3.1.1974. êm combinação com o àÍtigo 4c, §2c, dâ PortâÍiô nr 789. dê 2.6.2014.
AÍt. 10 da Lêi 6.019. dê 3.1.1974.
An. I0 dâ LeiComplementar 150. dê 2015.
An. 10, §lc. dà Lêi 6.01914. com redãção dàdô pelô Lei 13.429/17,
ÂÍt. 10, §lc. incisos l, ll ou lll, dô Lei no 14.020 de 0610112020.
Art. I0, §lc, incisos l, ll ou lll. da MP 936f2020.
Art. 10, §2c. da Lei 6.01914. com redação dada pela Lêi 13.429/17.
Art. 10, caput e incisos, da Lei n 6.533. de 24.5,1978.
Aít. 10, capú, da Lêi 13.475/17.
Aít. 10, inciso I c/c § 2p do me9mo aftigo dâ Lêi ne 14.020 dê 06/07f2020,
Art. 10, lnciso l. da MP 936f2020.
An. 10, in(iso ll, da MP 936f2020.
An. 10, incisos ll ê lll, c/c I 2r do mesmo anigo da Lei n! 14.020 dê 06/072020.
AÍt. 10, pôÍágràfo úni.o, da Lêi n.6.533, dê 24.5.1978.
Âít. 10'. 'câpú'. da Lêi n'5.811. dê U dê outubro dê 1972.
Aít. 10e. §4o dâ Lêi 6.019fr4. (om a rêdaçâo conÍêíidâ pela Lêi 13.429/17.
Aít. 10o, §5o da Lei 6.019fr4. .om â redação conÍêíida pêlâ Lêi 13.429/U.
An. 11, 'côpú', dâ Lêi n' 5.811, de 11 dê outub.o dê 1972.
Art. 11, § 4e, dâ MP 9362020.
ÂÍt. 11, §60 da Lei n§ 9.432/1997.
Ait. 11. capú, dâ lei6.019. dê 3.1.1974.
Art. 11, capú. dâ MP 92?.
Aít. 11. capú,dâ Lei 6.019, de 3.1.1974.
Aít. 11. paráOraÍo único, da Lei n'5.811, de 11dê outubío de 1972.
ÂÍt. 12 da LeiComplementàÍ 150. de 2015.
AÍt. 12 da Leinc 4,680, de 18.6.1965.
Aít. 12 dâ MP 936/É2020.

AÍt. 12. § 1c, da Lei nc 6.019. de 3.I.1974.
Aít. 12. § 4c, da Lei nc 14,020 de 06/07Í)020.
ÂÍt. 12, §lc, dà Lei 6.019. de 3 de ianêiro de 1974.
AÍt. 12. §2c .la Lei nl 14 .O20 d. 06107 t2O2O .

Art, 12. §2c, da Lei 6.019, de 3 de ianeiío de 1974.
Art. 12. §lc, 16g. I 6 ll 6a Lêi nc 14,020 de 06/07/2020.
Art. 12. alínêa'a'. dà Lêi nc 6.019, de 3.1.1974.
AÍt. 12, alíneà'b'. da Lei nc 6.019, de 3.1.1974.
aÍt. 12. àlÍnêa'c-. da Lei nc 6.019, dê 3.r.19?4.
Aít. 12. âlÍnêà'd', dà Lei nc 6.019, de 3.1.1974.
Aít. 12. âlÍneâ 'ê', da Lel nc 6.019. de 3.1.1974. combinado com o aft. 19 do Decrêto Í!! 73.841, de 13.3.74.
AÍt. 12, alÍnêâ Í, da Lei n! 6.019, dê 3 dejâneiÍo de 1974.
aít. 12, câput ê §le da Lêi ne 14.020, de 06,/07/12020.
AÍt. 12. caput e incisos, da Lei ne 6.615, dê 16.12.1978.
ÂÍt. 12, caput, da Lei nc 6,533, de 24.5.1978,

P&im I d€ 13

178.



3?3
Art. 129 da Consolidôçào das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar t50, de 2015.
Aít. 129 da Consolidação dar Lêis do Trdbalho.
Art. 13 da LeiComplementàr 150, de 20I5.
Art. 13 da Lei nc 6.533/1978.
Art, 13, § 1. dâ LeiComplêmentar 150. dê 2015.
Art. 13, § 30. da Consolidação das Leis do Tràbalho c/c an. 19 da Lei Complemêntâí 150, de 2015.
Aít. 13, § 30. da Consolidaçáo das Lêis doÍGbatho.
Art. 1,3. § 40, l, dã Consolidaçáo das Leis do Trabàlho c/c ârt. 19 da Lêi Coínple'mentar 150, dê 2015.
AÍt. 13, § 40. l. dà Consolidaçáo dâs Lêis doTrdbalho.
AÍt. 13. § 4e, ll, da Consolidação das Leis do Tràbâlho c/c art. 19 da Lei Complemêntàr I5O. de 2OtS.
Art. 13. § 40, ll, da Consolidação das Lêis do Trabâlho.
Aít. 13, caput. da Consolidação dôs Lêis doTrabàlho afc àrt. t9 da Lêj ComplemêntâÍ ISO, de 2015.
Art. 13, capú, da Consolidâção das Leis doTràbalho.
Art. 13, câpú, da MP 927.
an. 13, inciso t, da Lêino 6_615, dê 16.12.1978.
Art. 13, inciso [. da Lei na 6.ô15. de 16.12.1978,
art. 13, inciso . da Lêi n§ 6.615, de 16.12.1978,
Art. 13, parágraÍo único, do Decreto n! 57.690. de 1o.2.1966.
Art. 130 da Consolidôção das Leis do Trabàlho c,/c art. 19 dâ Lei Complementôr 150, dê 2015.
AÍt. 130 da Consoladação das Leis do Írabalho.
Art. 130. § 10, dâ Consolidaçáo das Leis do Írabalho.
Art. I30-A dâ Consolidação da' Lêis do Írabalho c/c aít. 19 da Lei Complemêntar 150, de 2015.
Art. 130-A da Consolidaçáo daa Leis doTrabàlho,
Art. 132 dâ Consolidação das Lêis doTrabalho.
Art. 134. § le. da Consolidaçáo dâs Leis do Trabalho.
Art. 134, § 2e, da Consolidàçáo dâs Leis do Trabôlho.
Aít. 134, §1c. da Consolidàçáo dã5 Leis doTíãbalho, com redaçâo confêÍida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complêmentar tso,
de 2015.
AÍt. 134. §10, dâ Consolidàção das Lei. do Tíabatho, com redaçáo contêíidâ pêta Lêi 13.467/17.
AÍt. 134. §1o, dâ Consôlidação dàs Leis do Tràbâlho.
Aít. 134, §3o, da Consolidàçâo dâ5 Leis do Íràbôlho, com íedâçáo conferida pela Lei 13.467,/1.7 c/c ârt. 19 da Lêi Complementar 150,
de 2015.
Art. 134, $e, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redaçáo conferida pelà Lei 13.467/17.
Art. 134, capú. § 10, da Consolidação dàs Lêis do Trabalho.
Art. 134, capú. da Consolidação das Leis do Tràbâlho.
Art, 135, caput. da Consolidaçáo das Leis do Trabâlho c/c art- 19 da Lei Complementàr 150. de 2015.
Art, 135, caput, dâ Consolidàçáo das Leis do Trãbâlho.
Art, 136, § 1!. da Consolidação das Leis doTràbalho.
Art, 1f6, § 20, da Consolidãção das Lêis doTràbalho.
Art, 137, côput, dâ Consolidação da5 Leis do Tràbalho c/c art. 19 dã Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 137, caput, da Cohsolidação das Leis do Trabãlho.
Art. 139. § 1e. dâ Consolidãção dãs Leis doTrabalho.
Art. 139. § 20, da Consolidação das Leis doTrabalho.
Art, 139. § 34, da Consolidãção das Leis do Tràbâlho.
Art. 14 da Lei ne 6.615, de 16.12.1978.
Art. 14, § 10 dâ Lêi Complementar 150. de 2015.
Art. 14, § 20 da Lêi Complementar 150. de 2015,
Art. 14. capú ê inciso§, da Lei no 6.533, de 24,5.1978.
Art. 140 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 142, § 4., dà Coôsolidação dàs Leis do Trabalho c/c a{t. 19 da Lêi ComplementaÍ 150. de 2015.
Art. 142, § 40, dâ Consôlidação dàs Leis do Írabalho.
Art. 142. § 50, da Consolidâção dôs Leis do Tràbalho dc aÍt. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
AÍt. 142, § 50, dâ Consolidàção das Leis do Írabàlho.
Art. 142, capú, dâ Consolidãção das Lei5 do Írabalho c/c àrt. 19 da Lêi Complementar 150. de 2015.
Aít. 142, capú, da Consolidação das Lei5 doTràbalho.
Aít. 143, § 2e, da Consolidaçáo das Leis do Tràbâlho.
Art. 143, capú e §Ic. da CLT.
Art. 143, caput. § le, dà Consolidaçào dàs Lêis doTÍabalho c,/a aÍt. 19 da LeiComplemêntâr 150, de 2015.
Art. 143, caput. § 10, dâ Consolidàção dàs Leis doTÍabalho.
Art. 145, caput. da Consolidação das Leis do Írabalho €,rc art. 19 da Lei Complemestar 150, de 2015.
Art. 145, caput. da Consolidação das Leis do Írabalho.
Ârt, 15 da LeiComplemêntar 150, de 2015.
Art. 15 da Lei na 5.889. de 8.6.1973.
Art, 15 da Lei ne 6.615, dê 16.12.1978.
Art. 15, caput, da Lei ne 6.533, de 24.5.1978,
AÍt. 150, § 50, da Consolidàção dàs Leis doTrabalho.
Art. I50. caput, da Consolidacão das Leis do Trabalho,
AÍt. 152 da Consolidaçáo dâs Lêis do Trabalho.
Aít. 16 da LeiComplêmêntaÍ 150, dê 2015.
Ârt. 16 da Lei ô0 6,615. de 16.12.1978.
Aít. 16, capú. da Lei n! 5,889, de 8.6.1973.
An. 16. parágràfo único, da Lei no 6.533. dê 24.5.1978.
Aít. 160, dã Lei ne 14.020 de 06/0712020 c,/c Art. 40 do Decrcto 10.422, de 13 de julho de 2020-
Aít. 168, § 70 da CLÍ, com red.ção dadà pela Lêi 13.103/2015.
Aít. 168, §60 da CLT. com redaçáo dâda pelà Lei 13.103/2015.
Aít. 17 da Lei Complementar I50, de 2015.
An. 17 da Lêin§ 6.019. de 3.1.1974.
Aít. 17, § 10, dà Lei ne 12.690. de 19 dêiulho 2012.
Aít. 17, §2c, da Lei Complemêntar 150, dê 2015.
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An. 17, alínêa'à". da Lei nc 7.183, de 5.4.1984.
Art. 17. âlínêâ -b', da Lei na 7.183, de 5.4,1984.
AÍt. 17, combjnâdo com o art. 23, § 10. inciso ll. da Lei nc 8.036, de 11.5.1990 ê coín o art. 34, § 6r da Lei Complementar t5O, de
2015.
Art. 17. combinado com o aít. 23, § Ir. inciso ll, da Lei nc 8.036, de 11.5.1990.
art. I8 da Lei no 6.019, de 3.1.1974.
aít. 18 dà Lei nc 6.5f3, dê 24.5.1978.
Art. 18, § lo, dâ LeiComplementâr 150. de 2015.
Àít- 18, caput. da Lêi Complementôr 150, de 201.5.
art, 18, inciso t, dà Lei no 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18, anciso lt, da Lei no 6.615, dê 16.12.1978.
AÍt. I8, inciso lll, da Lei n§ 6.615, dê 16.12.1978,
a.t. 18. inciso tv, da Lei no 6.615, de 16,12.1978.
Art. 19 dâ LeiComplementar 150/2015 c/c art.473 da Consolidaçáo dâs Leis doTrabãlho.
An. 19 da LeiComplementaí 150,/2015 c/c ârt. 76 dã Consolidação dâs Leis doTràbalho.
Aít. 19 da Lei no 6.615. de 16.12.1978.
Art. 19, §.4o, da Lei 13.475/2017.
Art. 2". § 1c. da Lei n" 5.811, de 1I de outubro de 1972.
Art. 2., § 2!, da Lei n" 5.81I, de 1I de oútubro de 1972.
Art, 20 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 20 da LêiComplementàr no 110, dê 29.6.2001.
An. 20. § 1e, da Lei no 5.811, de 11.10.72.
An. 20, § 40 da Lei Complêmentaí 150, de 2015.
An. 2e, § 50, inciso I da Lêi ComplementaÍ 150. dê 2015.
Aít. 2!, § 6e da Lei Complemêntàr 150, de 2015.
Aít. 2c, § 80 da Lei Complemêntaí 150, de 2015.
Aít. 2!, §§ 1c e 50. da Lei ne 9.719, de 27.11,1998.
Art. 20. §le da Lea 6.019fr4, <om redaçâo confêíida pela Lei 13.429Â7 c/c aít. 7e, parágràÍo único, ârt. 9e, parágràfo único, e art. 14
dà 1ei7.783/89.
Art. 20. caput. dô Lêi ne 6.224, de 14.7.1975.
Art. 2e. caput, do Decreto-Lei no 806, de 4.9.1969.
Art, 20. inciso l. dâ Lêino 9.719. de 27.11.1998.
Art, 2e. inciso ll, da Lêi no 9.719, de 27.1.1.1998.
Art, 20. inciso V, alínea "b', da Lei U.103. dê 02 de março de 2.015.
Art, 20, caput, da Lêi 13.415n0ú,
Art. 20, caput, da Lei nc 6.615. de 16.12.1978.
Art. 20, pâéqràfo único, dã Lei n0 6.61.5. de 16.12.1978.
Art. 21, § 1e, dà Lei ne 7.183, de 5,4,1984.
Aít. 21, § 20. da Lei no 6.533, de 24,5.1978.
Aít. 21, § 2e. da Leine 7.183, de 5.4.1984.
Art. 21, § 4!, dâ Lei no 6.533, de 24.5.1978.
Art. 2i, âlÍnea 'â'. dâ Lêi n§ 7.183, dê 5-4.1984.
Art, 21, alÍneô 'b', dà Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
Art. 21. âlínea 'c'. da Lêi ne 7.183. dê 5.4.1984.
Art. 21, inciso l, da Lêi n! 6.533, dê 24.5.1978.
Art. 21, inciso ll, da Lei no 6,533, dê 24.5.1978,
Art. 21, inciso lll, da Lei no 6.533, de 24.5,1978.
Ârt. 21, inciso lV. dô Lei no 6.533, dê 24.5.1978.
Art. 21, inciso V, da L€i no 6.533, dê 24.5.1978.
AÍt. 22 da Lei na 8.036, dê 11.5.1990 c/c ârt. 10, inciso l, do Decrcto-Lei no 368. de 19.12.1968.
Aít. 22 dâ Lei no 8.036, dê 11.5.1990, c/c àrt. le, lnciso ll, do DêcÍeto-Lei no 368, dê 19.12.1968,
An. 22 dâ Lei n§ 8.630, dê 25.2.1993.
Aít. 22, § 20, dà Leine 7,183, de 5,4,1984.
Art. 22, caput, da Lei nc 6.533, de 24.5,1978.
Art. 22, caput. da Lei no 7.183. de 5.4.1984.
Art, 22, paéqrafo único, da Lêi no 6.533, dê 24.5.1978.
Art, 224, § l!, dâ Consolidaçáo das Leis do Tràbâlho.
An. 224, § 10. pârte tinal. da Consolidôçào das Leis do Tràbalho.
Art. 224, § 20. dâ Consolidação dâs Lêis do Trôbalho.
An. 224, (aput, da Consolidàçáo dâs Leis doTrâbalho, com redâção confêrida pela MP 905 de II dê novêmbro de 2019.
Aít. 224, caput, da Consolidaçáo das Leis doTíâbalho.
Art. 225 da Consolidàção dâs Lêis do Trâbalho.
Art. 227, § 10. dâ Consôlidação dàs Leis do Trabâlho.
Aít. 227, capú, dâ Consolidâçâo dâs Lêis do Trabalho.
AÍt. 229, caput. dô Consolidâção das Lêis do Tràbâlho,
Art. 23 da Lei no 6.533, de 24.5.1978.
Art. 23 da Lei no 6.615/1978,
aÍt. 23. § 10, inciso l, da Lei no 8.036, de 11.5.1990. c/c art. 35, caput, dâ Lêi Complementar 150, dê 2015.
Art. 23. § 10, inciso l, dâ Lêi no 8.036, de 11.5.1990.
An. 23, § 10, inciso ll. dâ Lei no 8,036, de 11.5.1990,
Âít. 23. § le, inciso lV. da Lêi no 8.0f6, de 11.5.1990 c/c art.35, càpú, dà Lêi Complementar I50, dê 2015.
AÍt. 23. § 10, inciso lV, dô Lêi n! 8.036, de U.5.1990.
Ârt. 23, § 10, inciso V, dâ Lei no 8.036, de 11.5.1990 dc art. 35. capú, da Lei Complementar 150. dê 2015,
Aít. 23, § 1e, inc,soV, da Lei n! 8.036. de 11.5.1990.
Art.23, §Ic, inciso l. c,/c aít. 18, §1o, dâ Lêi 8.036, de 11.5.1990.
aít. 23, §1o, inciso l. c/c aÍt. 18. caput. dà Lei 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, caput. da Lei n0 7.183, de 5.4.1984.
Art. 230, § 20. da Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
Aít. 230, caput, dà consolidàção da' Leis doTràbalho.
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Art. 234. alínea 'â', dô Consolidação das Leis do Trabalho.
AÍt. 234, atíneô'b'. dã consolidãção das Leis doTíabâlho.
Art. 234, pârágíafo único, da Consolidação dâs Leis do Tràbâlho.
Art. 235, § 10, da Consolidaçâo das Leis do Tràbalho.
Art- 235, § 24, dà Consolidação dàs Leis do Trâbalho.
Ârt.235, caput, da Consolidação das Lêis do Trabalho.
Art. 235-C, §1e , dâ Consolldâção das Leis do Tràbalho.
Art. 235-C, §10 da CLT. com redôçào dadà pêtâ Lei 13.103/2015.
Aít. 235{, §2§. da Consolidação das Leis do Tràbalho.
An. 235{, §3! da CLÍ, com rêdaçáo dàdà peta Lei t3.1o3f2ot5.
An. 235-C. §3!, da Consolidêçâo das Leis do Tràbôlho.
Art. 235-C, §4e da CLT, com rêdação dôda petâ Lei 13.1032015.
An. 235-C, §60, dâ Consolidação das Leis do Tràbãlho,
Art. 235-C, §8e dà CLT. com re{,âçáo dada pêlà Lêi 13.1O3/20t5.
Art. 235-C, §9o da CLT, com redâção da.tâ pelà Lei 13.103f2015.
Art. 235-C. §9o, da Consolidâçáo das Lêis doTrabalho.
Art. 235-C, caput da CLT. com redaçào dôda pela Lei 13.1032015.
Art. 235-D, § 5c da CLT, com redação dàdâ pêlà Lei 13.103f2015.
Art. 235-D, §1c da CLT, com redação dàda pela Lei 13.103A015.
An. 235-D. §2o dâ CLT, com redàção dada pelô Lei 1.3.103A015.
Aít. 235-D, §34 da CLT, com .edação dâda pela Lei 13.1032015.
Aít. 235-D. caput da CLT. com íedação dãda pela Lêi 13.103f2015.
AÍt. 235-D, inciso l. dã Consoljdação das Leis do Trabâtho.
Art. 235-D. inci§o ll, da ConsolÍdaçâo das Leis doTíabalho.
Art. 235-D, inciso lll. da Consolidaçào dâs Leis do Trdbâlho.
Art. 235-E, §1o. da Consolidàção dàs Leis doTr.balho.
Art. 235-E, §1r, dâ Consolidação das Leis do Írabalho.
Aít.235^E. §4o, dâ Consolidação das Leis doTrabalho.
Art- 235-E, §5o, da Consolidaçâo das Leis do Trabalho.
Art.235-E, §6!, da Consolidação dàs Leis do Trôbâtho.
Art. 235-É, §7o, da Consolidâção das Leis do Tràbatho.
Ârt. 235-8, I da CLT, com redação dàda pelà Lei 13.1032015.
Aít. 235-E. ll dà CLT. com redaçáo dâda pela Lêi 13.103/2015.
Aít. 235-E. lll da CLT, com redãçáo dada pela Lei 13.103/12015.
Art. 235-F da CLT, com rêdâçào dada pela Lei 13.103f2015.
Art. 235-F da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-G dâ CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-G dâ Consolidação da5 Leis do Trdbalho.
Aít. 238, § 2c. da Consolidação das Leis do Tràbalho.
Art. 218, § 3e. da Consolidação das Leis do Tràbâlho.
Art. 238, § 4e, da Consolidação dàs Leis do Trabalho.
Art. 238, § 5e, da Consolidaçáo dàs Lêis doTrâbàlho.
Art. 238. § 6e, da Consolidação dàs Lêis doTràbalho.
Art. 238, caput, da Consolidação das Leis do Tíabâlho.
Aít. 239, § 10. da Consolidàção das Lêis doTràbalho.
Art. 239, § 20. dô Consolidàção dàs Leis doTràbàlho.
Art.239, § 30. da Consolidâçáo dâs Leis doTrabalho.
Art. 239, § 40. da Consolidaçáo das Leis doTràbalho.
Art. 239. caput, dâ Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
Aít.24 dâ Leino 6.615, dê 16.12.1978.
Art. 24 da Lei ne 7.998, de 11.1.1990.
Art. 24 dã Lei nc 7.998, de 11/0U1990. combinado com art. 7!, inciso I dâ Portâíia n0 1.195, de 30/10/19 e art. le da Portaria ne 1.127
de 14,í10,/19 da Secretôria Especial dê Previdência e Tràbâlho. do Ministério da Economia.
Art. 24 da Lei no 7.998, de 1U0U1990. combinêdo com art. 7§, inciso ll da Ponària no 1.195, de 30,/10/19 e art. 1e da Portaria no 1.127
de I4l10/19 da Secretaíia Especial de Píevidênciâ e Trôbalho. do Ministé.io da Economià.
Art. 24, caput, da Lei nc 7.183. de 5.4.1984.
Art. 24, dâ Lêi no 7.998, de 11.1.1990, combinado com o art. 7r do Decreto ne 76.900, de 23.12.1975.
AÍt. 24, da Lei no 7.998, de 1I.1.1990, combinado com o art. 7r. do Decreto ne 76.900, de 23.12.1975.
Art, 24, parágrafo único. da Lei no 7.183, de 5.4.1984.
Art. 240, caput, da Consolidàção das Leis do Trâbalho.
Art. 240, da Consolidaçáo das Lêis do Tràbâlho.
Art. 241, caput, da Consolidâção das Lêis do Trâbâlho.
Art. 241, pàrágràÍo único. da Consolidàção dàs Lêis doTràbalho.
Ârt.242 da Consolidâção das Lêis do Trâbãlho.
ÂÍt. 243 da Consolidação dâs Leis do Trabalho.
Ârt. 244, § 20. da Consolidàção das Leis doTíàbalho.
AÍt. 244. § 3o, da Consolidàçâo dâs Leis doTràbalho.
AÍt. 244. § 4o. dô Consolidâção dàs Leis doTràbalho.
Âít. 245 dâ Consolidaçâo dâs Leis do Írôbalho.
Âít. 246 da Consolidaçáo dàs Leis do Trabalho.
Aít. 248, § 10, dâ Consolidâçáo dâs Leis do Trabalho.
Ân. 248, § 20, dâ Consolidação das Leis do Trãbalho.
Ân. 248, caput, da Consolidação das Leis do Írabalho.
Aít. 249. § 20, da Consolidàção das Leis do Trabalho.
Âít. 25 da Lei no 6.615, de 16,12.1978.
AÍt. 25 da Lei no 8.630, de 25.2.1993.
Ârt. 25, § 1e, da Lei 13.475117.
Ârt. 25, § 1e, da Lei no 7.183. de 5.4.1984.
Art. 25, § 20, da Lei 13.475/17.
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25. caput, da Lei 13.475/17.
25, caput, dâ Lei n.7.183, de 5.4.1984.
250, càput, da Consolidâçáo das Leis do Trâbalho.
251, caput, da Consolidação dô9 Leis do Tràbàlho.
252 dà Consolidôçâo das Leis do TÍ'àbàlho.
253, càput, da Consolidôção das Leis do Trabãlho.
26 da Lei no 6.533, de 24.5.1978.
26 da Lei no 6.615, de 16,12.1978.
26 da Leino 8.630, dê 25.2.93.
26, § lo, dâ Lei ne 7.183. de 5.4.1984.
26, § 20, da Lei nc 7,183, de 5.4.1984.
26. § 30. da Leino 7.183, dê 5.4.1984.
26. inciso t. dâ Lei 13.475,/17.
26. inciso ll, da Lei 13.475/17.
26. parágrafo único. da Lei nc 8.630, dê 25.2.1993
27 dâ Lei no 6.533. dê 24.5.1978.
27, in iso l, da Lei 13.475/17.
27, inciso I, da Lei 13.475/17.

Aít.
Aít.

Ârt.

Aít.
Âít.
Aít.

art.28 da Lêinc 8.630, dê 25.2.1993.
Art.28, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 28, pàíágrâÍo único, da Lei 13.475/17.
Art. 29, § lo. da Consolidação dàs Leia do Írabalho
Aít. 29, § lo. dô Lei no 7.133, de 5.4.1984.
Aít. 29, § 2., da Consolidação dàs Leis do Trabâlho./c àíts. 9r e 19 dà Lei ComptêmêntâÍ 150, dê 2015.
An. 29. § 2., da Consolidâçáo das Leis do Trâbatho.
Art. 29, § 4c, da Consolidâção das Leis do Trdbalho c,/c ârt. 19 da Lei Complemêntôr 150. dê 2015.
Art. 29, § 4c. da Consolidâção das Leis do Trabalho.
Art. 29. §lc. da Lêi 13.475/17.

AÍt. 3', inciso ll, da Lei n' 5.811. de 11 dê oúubío dê 1972.
Art. 3", inciso lll. da Lêi n" 5.811. dê 11 dê oúubío dê 1972
Art. 3". inci.o lV. da Lêi n" 5.811. de U dê outubío dê 1972
An. 3", inci.o V, dâ Lei n' 5.811. de 11 dê oúubío de 1972.

Aft.30, incisos te . da Lein! 9.719. de 27.11.1998.
Art. 30, parágrafo único, da Lei no 7.183, de 5.4.1984
Art. 30 da Lei ne 6.533, de 24.5.1978.

Art. 31, inciso lV, da Lei 13.475117 ,

Art. 318 da Consolidaçáo dà5 Lei5 do Trabalho.
Ârt. 319 dà Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
An. 32. in.iso l, da Lêi 13.475/17.

Âít. 29, §2o. dà Lei 13.475/I7.
Âít. 29. âlfnêa'a-, da Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
ÂÍt. 29. àlínea'b" da Leine 7.183, de 5.4.1984.
AÍt. 29. alínea'c', da Lêi ne 7.183. dê 5.4.1984.
AÍt. 29, àlínea'd'. dô Lei ne 7.183. dê 5.4.1984.
Art. 29. caput da CLT.
AÍt. 29. caput, dà Lei 13.475l17.
Art. 293 da Consolidaçào dâs Leis do Írabalho.
AÍt. 294 dô Consolidàção dâs Leis do Írabalho.
Art. 295, (âpú. da Consolidâção das Leis doÍÍabalho.
An. 296 dâ Consolidaçáo dôs Leis do Tíabalho.
Art. 297 da Consolidaçáo das Lei5 do Trdbalho.
Aít. 298 da Consolidaçáo .las Lêi5 do TGbalho.
Aít. 299 da Consolidaçáo dâs Leis do Trãbalho.
Art. 3', inciso l, da Lei n" 5.811, dê ll de outubro dê 1972.

Aít. 30, § 2e, dâ Lei no 7.183, de 5.4.1984.
Art. 30, câput e incisos da Lei no 7.I93. de 5.4.1984.
Ârt. 300, câput, da Consolidaçáo dàs Leis do Tràbalho.
Aít. 301 da Consolidaçáo das Leis do TÍabalho.
Art. 303 da Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
Art. 304, caput, da Consolidaçáo des Leis do Trabàlho.
Art, 304, parágraÍo único, da Consolidação das Lêis do Trabôlho
Âít, 305 da Consolidaçáo dâs Leis do Trabalho.
Art. 307 dà Consolidação das Lêis do Trâbàlho.
An. 308 dâ Consolidàção das Lêis do Trabâlho.
Ârt. 3l da Lêi no 7.183. dê 5.4.1984.
Art. 31, inciso L da Lêi 13.475/17.

AÍt. 30 da LeiComplêmentar 150, de 2015
Ârt. 3e da Lei ne 6.224, de 14.7.1975.
Art.3c, § Ic, dà Leine 9.719, de 27.11.1998.
Art. 30, § 2e da Lei Complementâr 150, dê 2015
ÂÍt. lo, câput, da Lei n0 7.183. de 5.4.1984.
an. 30, càput, dà Lei ne 9.601. de 21.1.1998.
AÍt. 30, da Lei ne 9.601, de 21.1.1998.
Art. 30, inciso l, da Lei nc 9.719. de 27.11.1998.
Aft. 30. inciso V, § 2e; Art. 4c. § 20; art. 50: art. 60 ê ârt. 70 da Lei 13.189/15, altêíada pelô Lei 13.456/17

An. 31, inciso ll, da Lei 13.475/17.
Art. 31, inciso lll, da Lei r3.475/17.

Art. 32, anciso ll, dà Lei 13.475/17.
An. 32, incaso lll, da Lei 13.415117.
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Art. 32. iír450 tv, dà Lêi t3.47sn7.
AÍt. 320. § 10, (râ Consolidàçâo dôs Lei5 do Tràbâtho.
Aít. 320, § 2c, da Coniolldação das Lels do Tr.bãlho.
AÍt, 320, § 3c. da Consolidação das Lêis do Trâbalho,
Art, 320, câpú, da Consolidação das Leis doTrabalho.
AÍt, 321dâ Coírsolidâção dàs Lêis do Tràbalho.
Art, 322. § 1!, da Consolldàção dâs Leis do Trabalho,
Art. 322. § 2e, dâ Consolidação dâs Leis do Trabôlho.
Ârt. 322. § 3c. dà Coisolidaçáo das Lêis do Trôbalho.
4.t.322, câpú. dà ConsolHôçáo das Leis do Ti.balho.
Art. 33. câpú, dâ Lei nc 7.183. dê 5-4.1984,
Art. 33, iÍrciso t. da Let 13.475/u.
AÍt. 33, iÍrciso ll. d. Lei 13.475117.
AÍt. 33, inciso lll, da Lêi 13.475/17.
Aít. 33, iíriso lV. da Lei L3.475117.
Art. 335. âlínea'a', dà Consolidação das Leis do Tràbâtho.
Art.335, alíÍleâ'b', da Consolidação das Lels doTrãbalho.
Art.335. alÍnêa'c', da Consolidâção dâs Leis doTràbàlho.
Art.34. §1o. dâ Lel 13.146. de 06 dêjulho de 2015 c/c aítigo 10 dâ Lei nc 9,029, de t3 dê abÍil de 1995.
Art.34. §2o. dâ Lei 13,146, dê 06 de julho de 2015 crc aíügo le da Lei nc 9.029, de t3 de abril de 1995.
Art. 34. §3o, dâ lei 13.146, dc 06 de jutho de 2015 crc aÍtigo 10 dâ Lêi nc 9.029. d. 13 de ab.il de 1995,
Art. 34. §"4e, dô Lei 13.146. de 06 dejulho de 2015 crc aÍtigo le dâ Lêi nr 9.029. de 13 de abÍil de 1995.
Art. 34, §5r, dà Lei 13,146. de 06 dêjutho de 2015 c/c àÍtigo 10 dâ Lêa nr 9.029. de 13 de abÍilde 1995.
An. 34, âlÍnca'a', dà Lei no 7.183, dê 5.4.1984,
Aít. 34, àlÍnea'b'. da Lei no 7.183. dê 5.4.1984.
Aít. 34. alíneà'c'. dâ Lei nr 7.183, dê 5.4.1984.
AÍt. 34. capú. da Lel 13.475/U.
Art, 35 da Lêi nc 7.183. dê 5.4.1984.
Art. 35, caput, c/c §§lc. 2c e 4c, da Lei 13.4752017.
AÍt.35, caput, da Lei CompleÍnentar 150, de 2015.
An. 358, caput, da Consolidàçáo dâ5 Leis do Tràbalho.
An. 358, paráqràÍo únko. dà Consolidacão dar Leis do Trebalt|o.
Art. 36 da Lei n§ 12,815. dê 5.6.2013.
Art.36 dô Lei nc 7.183. de 5.4.1984.
An. 36, §4.. dà Lei 13.1{6, .rê 06 dê iulho de 2015 crc aÍtigo le da Lei nc 9.029, de 13 de abÍil de 1995.
Art.36. inciio l. dà Lel 13.475/17.
Art.36, inciso ll. dà Lêi 13.475/17.
Art. 36, inciso lll. da Lei 13.475/17.
Art. 37 da Lei nr 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37. § ]c. dô Lei nc 7.183. de 5.4.1984.
Art. 37. § 2c, dô Lei ne 7.183. de 5.4.1984.
aÍt. 37. § 3c, dà Lei ne 7.183. dê 5.4.1984.
Art. 37, càpú, da Lei 13.475/U.
Ârt. 373d, imiso l. da CLT c/c aít. 19 dâ Lei Cofiplementar 150. dê 2Ol5 .

Aít. 373d, inciso l. da Cl-T c/c âít. 19 d. Lei Cornplemeôtar 150. dê 2015.
Art. 373d, lncaso l, da Cl-T.
AÍt- 373-4, iírciso l. da Consolidação das Leis d0 Trabâlho.
Art. 373-4, inciso ll. da CLT c/c àrt, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 3?3-4, inciso ll, da CLT.
Art. 373.a, iôciso ll. da ConsolidaÉo dôs Leis doTrabalho.
Art. 373-4, incigo lll, dô CLT.
An. 3?3-4, iÍrciso lll. dâ Consolidôção das Lêis do Trâbôlho.
An. 373-4, iÍrciso lV. dâ Consolidação dar Lêis do Trabàlho c,/c àn. 19 da Lêi ComplemêntaÍ 150, dê 2015.
Aít. 373-4, inciso lV. da Coírsolidâção dâr Leis do Trôbàlho.
Art. 373-4. inciso V. da CLT.
AÍt. 373-A. inciso V. da Consolidàção dàs Leis do Tiabàlho.
aÍt. 373-4. inciso vl. dâ Consolidôção da5 Lêis do Trôbôlho c/c aÍt. 19 da Lei Compl€mentar 150, dê 2015.
AÍt. 373.4, inciso Vl, dà Consolidàção das Lêis do Trôbalho.
Aít. 377. da Consolidôção dàs Leis do Tràbàlho.
Aít. 38, § lc, da Lêi ne 7.183, dê 5.4.1984.
Aít. 38, caput, da Lêi 13.475/17.
Art. 38, caput, da Lei nc 7.183, dê 5.4.1984.
An. 38, in€iso l. da Lel 13.475/17.
An. 38, indso ll, dâ Lel 13.475/17.
AÍt. 38. indsosl e ll. dâ Lei 13.475n?.
Art. 384 da Consolidação das Lêis do Tiàbâlho.
ÀÍt, 386 da Consolidàçáo das Leis do Trôbàlho.
AÍt. 389, § lc, da Consolk àção dàs Lêi5 do Trôbalho.
AÍt. 39 da l-ei nc 12.815. de 5.6.2013,
Aít. 39. capú. da l.i 13,475Â7.
Art. 39. c.pú, da Lel nc 7.183. de 5,4.1984.
Art. 39, paég.aío único, da Lei n! 7.183. de 5,4.1984.
An. 390, côpú, dâ Consolidàçáo da5 Leis doÍrabàlho.
Art. 390-C da Conrolldâção dâs Lêis do Trabalho.
Art. 391, pàrágràfo único. da Consolidâção das Leis do Tràbãlho-
Aít. 391-A dô CLT c/c Art. 10, inciso ll. alÍnea 'b'. do ato das Disposiçôê Coírstitucionàis Trônsitória. dc art. l9 dô Lei Complêmentàr
150, de 2015.
Aít. 391-A óa CLT cr( &t. 10, irrciso ll, alÍneà 'b'. do ato das Disposições Constitlrdonais Trànsitóíias crc Lei ComplementaÍ no 146, dê
25 de iunho de 2014.
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Aít. 391-A dà CLT c/c Ârt. 10. inciso ll, alínea 'b", do Ato dàs Disposições Constitucionàis Transitôrias.
Art. 392, § 3!. da Consolidação das Leis clo T.ôbalho.
Art, 392, § 4e, inciso l, dâ Consolidaçâo das Leis do Tràbâlho.
Art. 392. § 44. iociso ll, da Consolidaçáo das Leis doTrabalho c/c art. 19 da LeiComplementar t5O, dê 2015.
AÍt. 392, § 40, inaiso ll, da Consolidaçáo das Leis do Tíàbãlho.
Art. 392. câput, dã Con§olidação das Leis do Trabàlho c/c ârt. 19 dà Lei Complemêntar t5o, de 2015.
Aít. 392, caput, dà Consolidôção das Leis do Tràbalho.
Aít. 392-4, da Consolidação daa Leis do Írabalho c/c art. 19 da Lei Complêmentar t50, de 2015.
Art. 392-4. da Consolidâçáo das Leis do Trâbàlho.
Art, 393 dà Consolidação dâs Leis do Trabalho.
Art. 394, côput, incisos l, I e lll, da Consolidação dôs Leis do Trôbàlho, com redãçáo conferida pela Lêi 13.467/17.
Art. 394, l, da Consolidaçáo das Leis do Trabalho. com rêdação conferida p€la Lei 13.467/17.
Ârt. 394, ll. da Consolidação das Leis do Trâbalho, com redação confeída pela Lei 13.467/17.
Ân. 394. lll, da Consolidação das Leis do Trabalho. com íedação conÍerida pela Lei 1.3.467/17.
Art. 394-A dã CLT.
aít. 394-4, §2e, da Consolidãçáo das Leis do Írabalho, com redação confeÍida pelâ Lei 13.467/17, alterôda pêla Medidà Provisória
808/17.
Aít.394_a §3o, da con5olidação dâ§ Leis doÍrabôlho, com redação conteÍida pela Lei 13.467/u, alterâdâ pela Medida provisóíiâ
808/17.
Art. 394-4, caput, da Consolidâçáo das Leis do Trabalho, com redâção conferidà pela Lei 13.467,/17, âlterâdâ pela Medida Provisória
808,/17.
Art. 395 da Consolidaçáo das Leis do Trâbâlho c,/c art. 19 da Lêi Comptementàr 150. dê 2015.
Art. 395 da Consolidação das Leis do Írabalho.
Art. 396, caput. da Consolidâçào das Lêis doÍrabalho c./c art. 19 dà LeiComplementar 150, de 2015.
Ar-t. 396, càput, da Consolidâção dâs Leis doTrabalho.
Aít. 4", 'caput". combinado com àÍtigo 3', inciso l. dâ Lei n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Aít. 4', 'caput'. combinâdo com artigo 3', inciso ll, dà Lei nc 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4". 'caput'. combinâdo com artigo 3ô, inciso lll, dâ Lei nâ 5.811, de 11 de outubío dê 1972.
Art. 4". 'caput'. combinâdo com artigo 3', in(iso lV, dâ Lêi n. 5.811. de 11 de outubro de 1972.
Art.4'. inciso L dâ Lêi n' 5-811, de ll de outub.o de 1972.
Art, 4', inciso ll. dâ Lei n' 5.811. de 11 de outubío de 1972.
Art. 40 da Lei 6.019, de 3.1.1974, com redaçâo dàda pelà Lei I3.429/U,
Art.40 da Lei no 6.533, de 24.5.1978,
Art- 40 da Lei ne 9.432/1997.
Art- 40 inciso ll, dà Lei no 9.601, de 21.1.1998.
Art.40, § 1e, inciso l, da Lei no 9.601, de 21.1.1998.
Art- 40, § 1e, inciso I. da Lei ne 9.601. de 21,1.1998.
Art.40. § 2! da Lei 13.475/17.
Ârt. 44, § 24, da MP 927.
Art. 40, § lo, dâ Lêi no 9.601, de 21.1.1998.
Art. 4!, caput, do Dêcrêto-Lei no 972, de u.10.1969.
Art. 4!, dà Lei nc 9.719. dê 27.11.98.
Art. 4!. inciso l, da Lêi no 9.601, de 2I.1.1998.
AÍt.4e. inciso ll, da Lêinr 9.601. de 21.1.1998.
AÍt. 4c. paógraÍo único da Lei Complementar 150, de 2015.
Aít. 4!, paÍágrafo único, da Lei ne 7.418, de 16.12.1985. altêrada pêla Lei ne 7.619. de 30,9.1987 c/c o art. 19 da Lei ComplementaÍ
150, de 20I5.
Art. 40. pariágrdfo úni(o, da Lei no 7.418, dê 16.12.1985, altêràda pelâ Lêi n! 7.619. de 30-9.1987.
Art. 4a{, inciso L alínêa 'ô', dâ Lêi no 6.019. de 3 de janeiro de 1974, com â íedâção conferida pêla Lei 13.467/17.
Art. 4e{, inciso l, alínêâ 'b', dô Lêi no 6.019, de 3 dê janeiÍo de 1974, com a redação .onfeíida pêla Lêi 11.467117.
Art. 4e{, inciso l. âlÍnêa'c". da Lêino 6.019, de 3 dejaneiro de 1974, com a rêdâção conferida pela Lêi 13.467/17.
Art. 4o{. inciso L alínêa 'd', da Lei no 6.019. de 3 de janeiro de 1974, com a redação confêÍida pêlâ Lêi 13.467/1.7.
Aít. 4o-C. anciso ll, dâ Lei no 6.019. de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/U.
Art. 40 da Lêi no 12.815, de 5.6.2013.
Art.40, câpú, dâ Lei 13,475/17.
Art.40, parágrafo 3r. da Lei no 12.815 dê 5.6.2013.
Art.40, parágràfo único, da Lei 13.475117.
Art. 400 da Consolidação das Leis doTràbalho.
Art.403, capú. da Consolidação dâs Leis do Tràbalho.
Art,4O3, paráqraÍo único. dà Conrolidâção das Lêis doTràbalho.
Art, 404. caput. dô Consolidâção das Leis doTràbalho.
Art.405. § 24. da Consolidaçáo das Leis do Trabâlho.
4rt.405. § 5e, da Consolidaçáo das Leis do T.abalho.
Art.405, inciso l, da Consolidàçáo das Lêis do Trôbalho.
Art. 405, inci.o ll, § 3o, alÍnêa 'a'. da Consolidàção dâs Leis do Trdbalho.
Art. 405, inciso ll. § 3!, alínêa 'b', dà Consolidaçáo dàs Leis do Tràbalho,
Art. 405, inciso Il, § 30, alínea 'c', da Consolidação das Leis do Trdbalho.
Art. 405, inciso ll, § 3q, alíneà 'd', da Consolidação das Leis do Tràbalho.
Art.409 da Consolidação das Leis doTrôbalho,
Art.41, § I0. da Lei nc 3.857, de 22,12.1960.
Art.4I, § 20. dà Lei nc 3.857. de 22.12.1960.
Art.4I, §2c, dà Lei 13.475117.
Art. 41, §3c. da Lei 13.475/17.
Art. 41. §4o, da Lei 13.475117.
Art. 41. caput. ck aÍt. 47. §1e da Consolidação das Leis do Tràbalho, com redação conferidâ pela Lei 13,467/U.
art. 41. capú. c,k art. 47. capt t. dà Consolidôção dâs Leis do Trabalho, com redação conÍeíida pêla Lei 13.467/17.
An. 41. caput. da Consolidâçào dâs Leis doTràbâlho.
Art.41. càpú. dâ Lêi 13.475/17.
Art.41, capú, dâ Lêi nr 3.857. dê 22.r2-1960.
Art.41, parágrafo único, dã Consolidação das Leis doTrabalho.
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Art- 412 dâ Consolidação das Leis do Trabalho.
4n.413, inciso l, dâ Consolidaçáo dàs Lejs do Tràbâtho.
Art. 413, inciso tt, da Consolidação das Lêis do Tràbôlho.
Art- 413, incisso tt, da Consolidação das Leis do Tràbalho.
ÂÍ1.413. parágraÍo único, da Consolidação das Lêis doÍràbalho.
Ârt. 42 da Lei ne 12.815 de 5.6.2013.
ÂÍt. 42, § 10. dà Lei no f.857, de 22.12.1960.
Âít. 42, § 20, dâ Lei n§ 3.857, de 22.12.1960,
Art. 42, § 30, da Lei nc 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42, côpú. da Lei 13.475,/17.
Art.42. inciso l. da Lêine 3.857, de 22.12.1960.
Aít. 42, inciso ll, da Lei ne 3-857, dê 22.12.1960.
Art. 427, caput, da Consolidação da5 Leis do Tratlalho.
Art. 428, § 20, da Consolidâção das Leis do Tíàbalho.
Aít. 428, § 3!, da Consolidàçào das Lêis do Trabâlho.
Art. 428, càput. dâ Consolidaçáo dôs Leis doTrabalho.
Art. 429, §2o, dâ Consotidação dâs Leis do Tràbôlho, com redôçâo da Lêi no 12.S94D012.
Art. 429, caput, da Consolidàçáo dôs Leis do Trâbalho, combinâdo com Art. 53 do Decrêto n! 9.579, de 22 de novembÍo de201g.
Art. 429, caput, dâ Consolidação das Leis do Trâbalho.
AÍt. 43. § Lo. âlínea "a', da Lei ne 7.183. de 5.4.1984.
Art. 43, § 1e, afnea'b', dô Lei no 7.183, de 5.4.1984.
AÍt. 43. § 20, alínea 'b', dô Lêi no 7.183. de 5.4.1984.
Aít. 43. §2o, da Lei 13.475/17.
Art. 43. §4o, da Lei 13.475/U.
Art.43, §7o, da Lei 13.475/U.
4n.43, caput. da Lei 13.475/17.
Art.43, caput, da Lêi no 7.183, de 5.4.1984.
Art. 430, § 1a da Consolidação das Leis do Trabalho. combanado com AÍt. 50, §1o, do Decreto ne 9.579/2018 e Art. 5e, V. da Portarià
723 de 23 de abrit dê 2012.
Art. 430, § 1o da Consolidação dà5 Lêis do Trabàlho, (ombinado com AÍt. 50. §lc, do Decreto no 9.579f2018 e Art. 50. Vl, da Portaria
723 de 23 de ôbrilde 2012.
Art. 430, § 10 da Consolidação da5 Lêis doTrabalho, combinado com Art. 50, §Ic, do Decíeto no 9.579/2018 e Art. 50. Vll, da Portaria
723 de 23 de abíl de 2012.
Art. 430, § 10, dà Consolidàção das Lêis do Trabalho.
Ârt. 432, § 10, da Consolidaçáo dàs Leis do Trôbalho.
Aít. 432. caput, dà Consolidação das Leis do Tràbalho.
Art. 433 da Consoladàção das Leis do Tràbalho.
Art. 44 da Lei no 3.857, de 22.12.1960.
Aít. 44, §1o, dâ Lei 13.475/17,
Art. 44, §2o, dà Lei 13.475117.
Aít. 44, §3o, da Lei 13.475117.
Art.44, §4o, da Lei 13.475,/17.
Art, 44, caput, da Lêi n! 7.183, de 5.4.1984.
AÊ. 442á da Consolidâção das Lêis do Tràbalho c/c aÍt. 19 dâ Lêi Complementar 150, de 2015.
Aít.442-A da Consolidaçáo das Leis doTrdbalho.
Art. 444 dâ Consolidàção das Leis do Trabalho c,/c àít. 19 dâ Lei Complementàr 150, dê 2015.
Art.444 da Consolidação das Leis doTíabalho c,/c âÍt. 2eC dã Lei 7.998. de 1l de janeiro de 1990 c/c art. 19 da Lei Complementar
150,/2015.
Art.444 da Consolidação da§ Leis doTrâbalho c/c art. 2oC da Lei 7.998. de 11 de jôneiro de 1990.
Art. 444 da Consolidâção das Leis do Trabâlho.
Art.445, caput, da Consolidacão das Leis do Trãbalho.
Art.445. parágraÍo único, da Consolidaçáo das Leis doTrôbalho.
Ârt.45 dâ Lêi no 7.183, de 5.4.1984.
Art.45 dô Lei no 8.630, de 25.2.1993.
Aít.45, §3o. dâ Lêi 13.475/17.
art.45, §4o. da Lêi 13.475/17.
Aít,452-A da Consolidação das Leis doTràbalho, aom Íealâçâo con erida pela Lei 13.467117. c/c aít. 2c. l, da Portariã 349. de 23 de
màio dê 2018.
Art.452-A da Consolidação das Leis doTrôbalho, com íêdâçâo confêrida pela Lei 13.467/17, c,/c aÍt. 2q. Ill, da Portaria 349, de 23 de
maio dê 2018.
Art.452-A da Consolidação das Leis doÍrÀbalho, com redação conÍerida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-4, §1o, dà Consolidação dás Leis do Íràbalho. com redàção conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-4, §110, dâ Consolidação das Leis do Trabalho, com íedôção conferida pela Lei 13.467117. âlterãda pelê Medidâ Provisória
808/17.
Art,452.4, §4o. da Consolidação das Leis doÍrabalho, aom redação conferidâ pela Lei 13.467/U.
Art. 452-A, §60, dà Consolidação das Leis do Trabalho, com aêdaçáo conteridâ pelô Lei 13.467/17, alterada pelã Medidâ Píovisória
808/17.
An. 452-A, §6c, da Consolidaçáo das leis do Trabalho, (om Íêdação conferidô pelâ Lei 13.467/17. c/. art. 2§. §2e. da Portarià 349. de
23 de màiô dê 2O18.
An. 452-A, §6c, da Consolidaçáo dô5 Leis do Tíâbâlho, com redação confeíidâ pela Lei 1.3.467lu.
An. 452-A, §8c, da Consolidaçâo dôs Lêis do Trâbâlho, c/c âft. 6r dà PoítâÍiô 349, dê 23 de maio de 2018.
Ârt. 452-A, §§c, d3 666solidaçáo das Lêis do Tíabâlho, com rêdação confeíida pela Lêi 13.467/17.
art. 452-4, caput, dà Consolidação das Lej5 do Trabalho, com redação conferida pela Lêi 13.467/17, c/c aít, 2r, ll. da PortaÍia 349, de
23 de maio dê 2018.
Âít. 452-A, inciso l, da Consolidaaão das Leis do Tràbalho. com redação conferidô peta Lei 13.467/17, alteràda pela Medida Provisória
808/17.
AÍt. 452-A, inciso ll, c/c §12o, da Consoljdaçáo dàs Leas do Trabâlho. .om redaçâo conferida pela Lei 13.467/17, altêrâda pela Medida
Píovisória 808/17.
ÂÍt. 452-4, inciso ll, dà Consolidação das Lêis do Trâbàlho, com redaçâo conteíidà pela Lei 13.467/17, alterada pela Medidâ PÍovisória
808/17.
AÍt. 452-A, inciso lll, da Consolidação das Leis do Trabalho. com íedação conferida pela Lei 13.4670.7, âlterâda pela Medida Provisória
808/17.
Art. 452-G da Consolidação dôs Leis do Trabàlho. com rêdaçâo conferida pela Lei 13,467/17, alterãdã pêlà Medida Provisóíia 808/17.
Art. 452-H dô Consolidâção dâs Lêis doTrabalho, com redação contêndâ pelà Lei 13.467117, alterada pela Medidà Píovisória 808/17.
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Art. 456-a. parágràfo único. da Consolidaçáo dãs Leis do Tràbalho, com redâçào conÍerida pela Lei 13.467lU.
Art. 457, § 10, da Consolidôçáo dôs Lêis do Tràbàlho.
AÍt. 457, §lo, da Consolidação das Leis do Trabalho, aom íedação conÍerida pelã Lei 13.467,/17, alterada pela Mediclà provisóÍia
808/17.
Art. 457, §1o, da Consolidâção da5 Leis do Trabalho, com rêdação conÍeridâ pelâ Lêi 13.467117.
Art.457, §120, da Consolidação dãs Leis doTaâbalho. com redàção confêridâ p€la Medida provisória na 8OB de 2017.
Aít. 457, §140. anciso lll, dà Consolidação das Lêis doÍrãbâlho, com rêdàção confeíida pela Medida provisóÍia no 8OB de 2017.
an. 457. §14§. incjsos I e ll, da Consolidação das Lêis do Trãbalho, com íedação conferida pela Medida provisória no BOB dê 2017.
Aít. 457. §150, da Consolidação das Leis do Trabalho, aom redação conferida Delà Medida ProvisóÍia n. 808 de 2017.
Aít. 457, §160, dô Consolidação das Leis do Trabàlho, com íêdaçáo conferida pela Medidâ PÍovisória ne 808 de 2017.
Aít. 457, §18r, da Consolidação das Leis do Tràbalho, com redação conÍeridà pelã Medida píovisóíia no BOB de 2017.
An. 457, §I94, da Consolidãção das Lêis do Tràbalho, com redação confêrida pela Medida provisóÍiô no BOg de 2OI7.
4rt.457, caput, da Consolidação das Leis doTràbalho.
Art. 458, § 2e, da Consolidaçào das Lêis do Trabalho c/c âít. 19 da Lei Complemêntâí 150, de 2015.
Art. 458, § 2!, da Consolidação das Leis doÍrôbalho.
Art. 458, § 3e, da Consolidação das Leis doÍrôbôtho.
Art. 458. § 40, dà Consolidàçáo das Lêis do Trabalho.
AÍt. 458, da Consolidãção das Leis doTrabalho c/c aít. 19 da Lei Complemêntàr 150, de 2015.
Art. 458. da Consolidaçâo das Leis doTrabalho.
Art. 459, § 10. dâ Consolidàçáo das Leis do Írabalho.
Art. 46 dâ Lêi no 3.857. de 22.12.1960.
Art- 46 da Lei no 7.183, dê 5.4.1984.
Aít. 461 da Consolidação das Leis doTíabalho, com rêdação confêridà pela Lei 13.467/17,
Art- 461, caput, da Consolidação das Leis do Tíâbâlho.
Ârt. 462, § 20. dô Consolidâção das Leis do Trôbâiho.
AÍ1.462. § 3e, da Consolidaçâo dàs Leis do Trdbalho.
An.462, § 40, da Consolidaçáo dàs Leis doÍrâbalho c,/c àít. 19 da LeiComplementar 150. de 2015.
Âít. 462, § 4e, da Consolidâção das Leis do Trabôlho.
Aít. 462, caput. da Consolidação dâs Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, dê 2015.
Art. 462, caput, da Consolidàção das Leis doTràbalho.
Aít. 464 da Consolidação dàs Leis do Írabôlho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, dê 2015.
Aít. 464 da Consolidàçâo dâs Leis do Írabalho.
Art. 468, caput, da Consolidaçáo das Lêir do Trôbalho c/c aÍt. 19 da Lei Comdementa. 150, de 2015.
Art, 468, câput. dâ Consolidàção das Leis doTrâbâlho.
Art. 469, § 34. da Consolidação das Leis do Trdbâlho c/c âÍt. 19 da L€i Complementar 150, de 2015.
Art,469, § 3c, da Consolidação dàs Leis doTrabalho.
Art. 469, caput, da Consolidação das Lêis do Trâbâlho c./c àrt. 19 da Lei Complementar 150. de 2015.
Art.469. caput, da Consolidação dâs Lêis do Trabalho.
Aít.47 dã Lei no 7.183. dê 5.4.1984.
Art.47, §20, da Lei 13.475,/17.
Art, 47, §3e, da Lêi 13.475l17.
Art.47, caput, da Lei 13.475117.
Art. 47, dâ Lei np 3.857, de 22.12.1960.
Aít. 470 dã Consolidação das Leis do Tràbalho c,/c âít. 19 da Lei Complementar 150. de 2015.
Art. 470 dã Consolidaçào das Leis do Tràbâlho.
Art. 471 da Consolidàçào dãs Leis do Trabâlho.
Art. 472. caput, da Consolidação das Leis do Trâbalho.
Art. 473 dã Consolidação das Leis doTràbalho.
Art. 476-4, § I.. dà Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 476-4, § 4§. da Consolidação das Leis do Tràbalho.
Aít. 476-4, § 5§, dà Consolidação das Leis doÍràbalho,
Art.476-4, § 60. da Consolidaçâo das Leis doTrabalho.
Art. 476-À, caDut. da ConsolidêCâo dâs Leis doTrabâlho.
Art. 477. § 10, da Consolidâção dâs Lêis doTràbalho.
Aít. 477. § 40, dâ Consolidaçáo dãs Leis doTrabalho.
Art.477, § 50. dà Consolidâção das Leis doTrabalho c,/c art. 19 da LeiComplemêntar 150, de 2015.
Art. 477. § 54. da Consolidâção dês Leis doTr-abalho.
Art.477. § 6r da Consolidação das Lei5 doTíabalho, com redação confeída pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar I50,
de 2015.
Art. 477, § 6e da Consolidação das Leis do Tràbalho, com redação conferida pela Lêi 13.467/17.
Art. 477. § 60, alínea 'à', da Consolidação das Lêis do Trdbalho.
Art. 477, § 6c. alínea 'b'. da Consolidação das Leis clo Tràbalho.
Art. 477, § 8Q. da Consolidôção das Leis doTràbôlho c/c aÍt. 19 da LeiComplementaí 150, dê 2015.
Art. 477. § 8s, da Consolidaçáo dâs Leis doTràbalho.
Art, 477, §6! dâ Consolidâçâo dâs Lêis do Trabalho. com Íedâção confêída pela Lei I3.467/U dc àrt. 19 da Lei Complementar I50,
de 2015.
art. 477. §6§ dô Consolidâçào dàs Lêis do Trabalho, com Íedaçáo confeÍida pela Lei 13.467117.
Art.479, caput, dà Consolidação dag Leis do Tíêbâlho.
Art.48 dâ Lêi ne 3.857, de 22.12.1960.
Art.48 da Lei ne 7.I83. de 5.4.1984.
Art,48, inciso l, da Lei 13,475,/17.
Art.48, inciso ll, da Lei 13.475117.
Art,48, inciso lll. da Lei 13,475171.
Art. 484-4, inciso l, âlínêa 'b'. da Consolidôção das Leis do Trabàlho c/c àÍt. 18. §1o,da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990.

Art. 487, § 10, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 487. § 5e. da Consolidação das Leis do Írabalho.
4rt.487, § 6c. da consolidaçáo dâs Leis do Trabâlho.
Aít. 488, capú. da Consolidação das Leis doTrôbalho.
Aít. 49, capú, dâ Lêi 13.475l17.
An. 5". 'câput', dâ Lêi n" 5-811, dê 11 de outubro de 1972.
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A.t. 5". § 1", da Lei n. S.811. de 1l de outubro de 1972.
AÍt. 5', § 2', da Lei n' 5.811,. dê 11 de outubro dê 1972.
A.t. 50 da LeiComplementar 150. dê 2015.
A.t. 5o dà Lêi no 5.889, de 8.6,1973, (ombiôado com o § le do aÍt. 5c do Regularnênto aprovado pelo Dêcreto no 73.626, de
12.2.197 4.
AÍt. 5c da Lei nr 5.889, de 8.6.1973.
Aít. 5c da Lêi no 9,719, dê 27.11.98.
Art. 50, § 2e, da Lei n'. 12.023, de 27.08.2009.
Art. 50. § 30, inciso l. combinôdo com o àrt. 5c. § 20. inciso l, ambos dà Mp 9i6f2020.
Art. 5c, § 30, inciso l. combinado com o art. 50, § 2r, in(iso L da Lêi no 14.020 de 06,/072020.
Aít. 50. i,rciso l, da Lêi n'. 12.023. de 27.08.2009.
4ft. 5e. iíÉiso [, da Lei n., 12.023, de 27.08.2009.
Aít. 5c, inciso lll. da Lêi n.. 12.023. dê 27.08.2009.
Art. 50, inciso lV, da Lei n'. 12.023, dê 27.08.2009.
Aít. 50, inciso V, da Lei n". 12.023, dê 27.08-2009,
Art. soaq, §3o, da Lei n! 6.019. dê 3 dê jàneiro de 1974, com â rê{râçáo conferidà pela Lei ne I3.429f2017.
Art. 50 dâ Lei ne 7.183, dê 5.4.1984.
art. 50, §10, da Lêi r3.475,/17.
Art. 50, §3e. da Lei 13.475/17.
Art. 507d dà Consolidação das Leis do Tràbalho com redaçáo conÍeridà pêlà Lel no 13.467. de 2017.
Ân. 51, § 24. da Lei nc 7.183- dê 5.4.1984.
Ân. 51, § 3c. da Lei ne 7.183. de 5.4.1984.
Art. 51, § 40, da Lei no 7.183. de 5.4.1984.
Art.51, § 50, dâ Lêino 7.183, de 5.4.1984.
AÍt. 51. caput, da Lei 13.475/17.
AÍt. 52 dô Consolidaçâo das Lêis do Tíabalho c/c aít. 19 dà Lêi Complêmêntâr 150. dê 2015.
AÍt. 52 dô Consolidaçào das Leig do Írôbalho.
AÍt. 52 da Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
Aít. 52. caput, da Lei 13.475/17.
Aít. 52. parte final, da Lei nc 7,183. dê 5.4.1984.
An. 53 da Consolidaçào das Lêis do Tràbalho.
Aít. 53, caput. da Lei 13.475/17.
Art. 54. àlíneà'a', dâ Lêi no 3.857. dê 22.12.1960.
AÍt. 54. âlÍneà'b', da Lei no 1.857, de 22.12.1960.
Art. 54. capú. dô Lêi 13.475/17.
Aít. 54, parágràÍo úni.o, da Lei 13.475/17.
Art. 541, § 30. dâ Consolidação das Lei§ do Trabalho.
An. 543, § 60, da Consolidação da5 Leis do Trabaltlo.
An. 543, capú. da Consolidação da5 Leas do Tràbàlho.
Aít. 545. capú. dâ Consolidaçáo das Leis doÍrôbàlho.
AÍt. 545, parágràfo único, da Consolidâção dâs Leis do Írabàlho.
Art. 56. paógràÍo único, dô Lei 13.475/U.
Art. 57. caput, da Lei 13.475,/17.
Art. 58, § lc, da Consolidôçáo dàs Leis do Tràbalho c./c àrt. 19 dà Lêi Complêmentar 150. de 2015.
A.t. 58. § 10, da Consolidôçáo dàs Leis do Tràbàlho.
Art. 58. § 2c, da Consolidação dàs Leis do Tràbâlho.
AÍt. 58. caput. da Consolidàção dô5 Lêis do Trâbalho c/c ârt. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Aít. 58. càpú, da Consolidôçáo dô5 Leis do Trâbâlho.
Aít. 58. càput, da Lei 13.475,/17.
Art. 58d, § 20, da Consolidôçáo dà5 Lêis do Tràbalho.
ÂÍt. 5H, câput. dô Consolidàçáo dô5 Lêis do Tràbôlho, com rêdaçáo conÍerida pela Lei 13.467/1.7.
Âít. 58d, câput, da Consolidaçáo das Leis do Trôbalho.
Art. 58d. caput, ê §44. da Consolidaçâo dâs Leis doTràbàlho, com rêdaçáo confeÍida pela Lei 13.467/17.
Ân. 582 da Consolidàção das Leir do Trabalho, com redação confeíidâ p€lô Lei 13.467,/17.
Art. 582. caput, da ConsolidaCão das Leis do Írabalho.
Art. 583 da Consolidação das Leis do Trôbalho, .om redação (onfeÍida pela Lêi 1.3.467/17.
Art. 58f, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 587 da Consolidôção da' Leis do Írabalho, com redação confeÍida pela Lei 13.467,117.

AÍt. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho.
aÍt. 59, § 1!. dô Consolidâçáo dà5 Lêi5 do Trdbalho.
ÂÍt. 59, § 2§ c/c § 50, dâ Consolidação dâs Leis do Trôbalho. com íedàçáo conferidà pela Lêi 13.467/17.
Ân. 59, § 2e c,/c §5o, da Consolidação dâs Lêis do Íràb.lho, com íedação conterida pela Lei 13.467/17.
art. 59, § 2c, da Consolidàçáo das Leis do T.ôbalho . com redàção conÍeíida pêla Lêi 13.467117 c/c an. 19 da Lei Complemêntar 150,
de 2015.
Art. 59, § 2c. da Consolidaçáo das Leis do Írabàlho.
Art. 59, § 4c. da Consolidaçáo das Leis doTràbàlho.
Art. 59, §2o, da Lei 13.475/17.
Art. 59, §5c, da Consolidaçáo das Leis do Írabalho, com rêdàção conÍeridà p€là Lei 13.467/U.
Art. 59, câpú c,/c ârt. 61. da Consolidação dâs Leis doTíabalho c/c àít. 19 dà Lei Complemêntâr 150, de 2015.
Art. 59, côpú c/c ân. 61, da Consolldâçào dâs Lêis doTíabalho.
Art. 59, capú, da Consolidaçáo dar Leis do Trabalho, com redâção confeíida pela Lei 13.467/17 c/c aít, 19 da Lei Complementâr 150,
de 2015.
An. 59, capú, da Consolldâçào das Lêis do Tràbalho, com Íedaçâo coníeridô pêla Lei 13.467117.
Art. 59.A dâ Consolidaçào das Lels doÍrabâlho, com rêdâção confêrjdà pelà Lei 13,467/17. altêrâda pela Medida Provisória 808/17.
Aít. 59-Â dà Consolidaçáo das Leis doTràbalho, com rêdôçâo confêrida pêla Lei I3.467/U.
An. 59d, §2! dô Consolidaçâo das Leir doTrôbàlho, com íedaçào conÍêridô pela Lei 13.467/17, àltêrôdô pelô líedida Provisória
808/17.
AÍt. 6",'câput', combinado com âÍtigo 3", inciso lll. da Lei n" 5.811, de ll de outubro de 1972.
aÍt. 6', 'càput'. combinado com a.tigo 3", inciso lV. da Lei n' 5.81I. de 11 de oúubro dê 1972.
aít. 6", 'càput'. combinado com aÍtigo 4". inciso l. da Lei n" s.BlL de 1l de outubro dê 1972.
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Art. 6", inciso I, da Lei n. 5.8U, de lt de outubÍo de 1972.
Art.6", inciso . da Let n. 5.811. de 11 de outubro dê 1972.
An. 60 dô Lei Complêmêntar 150. dê 2015.
Art. 6! dô Lei nc 5.889, de 8.6.1973,
Art. 6c da Lei oe 6.533. de 24.5.1978.
Art. 6.. I 10, da Lei 13.475/U.
AÍt. 6e. § 20, dâ Lei 13.475/17.
Art. 60, § 3c da t{P 927.
AÍt. 60, § 30, da Lei 13.475/17.
Art.6e, caput. da Lei 13.475/U.
An.6c. caput, dâ Lêi nc 6.615. dê 16.12.1918.
Ân.6§. caput, da Lêi no 9.719, de 27.11.98.
Aít. 6!, caput. da MP 927.
Art. 6c, inci.o l, da Lêi n'. 12.023. dê 27.08.2009,
Aít. 6e. imi50 I. dâ Lêl n.. 12.023, de 27.08.2009,
An. 60, inciso . da Lei nc 5.81I. dê 1I.10.72.
Aít. 60, inciso t. da Lei ô.. 12.023. dê 27.08.2009
An. 60, paégràfo úôico. dâ Lei6.019. de 3,1.1974.
Art.60, pãégràfo único, dâ Lei nc 9.7t9, dê 27.11.1999.
Art.6q-A da Lêi ne 10.10u2000.
AÍt. 60 e pê.ágíafo único da Coniolidâçáo das Leis do Tràbâtho, .om redaçáo confeíidà pêla Lei 13.46?/U.
AÍt. 60. càput, dâ Lêi 13.475n7.
An. 602 da Consolidaçáo dar Lêis do Trabalho. com redaçâo conferida pela Lêi 13.467/17.
Art. 602, capú. da Consolidacâo das Leis do Trôbàlho.
Aít. 602, pârágÍafo único, dã Consolidação dô5 Lei5 do Tràbàtho.
Aít. 61, § Ic, da Coírsolidôção das teis do Trôbâlho.
Aít. 61, § 2c. da Consolidação das Leis do Tràbalho.
Art. 61, § lc. 66 66r6o1tdaçâo das Llis do Trâb.lho.
Aít,61, §20, dà Lêi 13.475n7.
Art. 6L §3o, dà Lêi 13.475/17.
Aít- 61, caput, dô Lei 13.475/U.
Âí1.62, caput, dâ Lei 13.475/17.
Art.628. § 1c, da Consolidâçâo dâs Lêis doTÍabalho.
AÍt. 63, caput, da Lei 13.475117.
ÂÍ1.630. § 3c. da Consolidâção da5 Leis do Tràbalho c/c an. tg dâ Lei CompleíÍÉntaÍ 150. de 2015.
Â.1.630. § 3e, da Consolidação da' Leis do TÍàbalho.
Art.630. § 4e. da Consolidâção das Leis do Tràbalho c/c àrt. l9 da LeiComplemêntâr 150. dê 2015.
Ait. 630. § 4c. da Consolidâçáo dâr Leis do Tràbàlho.
AÍt. 630. § 5c, da Collsolidâçâo d.s Leis do Trôbaltlo.
Aít. 630. §4o. da Coosolidaçâo da5 Lcis do Trabalho.
Aít. Ê4. càput, dã Lei 13.475n7,
AÍt. 65. caput, da Lei 13.475/17.
AÍt. ô6 da Consolidação dàs Lêis do Tràbâlho.
Aít. 66. càpú. da Lei 13.475/17.
Aít. 67. §2o, da tei 13.475/17.
Art. 67. caput c/c §le, da Lêi 13.475f2017.
AÍt. 67. capú. c/. art.68, caput, da Consolidôção dôs Lêis do Tr-àbalho.
Art. 67. càput, dà Consolidaçáo dôs Lêis doTràbâlho.
AÍt. 67. paágràfo único, da Consolldação das Leis do Trâbôlho.
Art. 68. §le, da Consolidâção da9 Leis doTràbalho, com redàção coníerida pela li4P 905 de 11 de novembro de 2019.
Aít. 68. capú, da Lêi 13.475/17.
Aít. 7" dâ Lêi n" 605/1949.
Art. 7e dâ Lei n! 605/1949 c/c an. 19 da Lei CompleÍnentar 1502015.
Aít. 7c iÍKiso ll combinàdo com Art. 8c § lc e AÍt. 12 capú ê inciso6 I e ll. dô ai,lP 9362020.
Aít. 7o in<aso ll combinôdo com Art, 8c e ÂÍt5. 11 e 12. da Lei nr 14.020 dê 061072020.
Aít. 7e, § Io, da Lei 13.475/17.
AÍt. 70. §1o. incisos l, ll e lll da L.i nc t4.020 de 06r07f2020.
Aít. 7., capú, dâ Lei ôc 14.020 d. 06/072020.
Aít. 7e. capú, dâ Lei ôc 9.719, dc 27.11,98.
Aít. 7.. côpú, da l,lP 9362020,
Aít. 7r. lll e alínêas 'â', 'b' e 'c' combinado com o aÍt. 11, §lo. da Lei nc 14.020 de 06/072020.
Art, 7e. lll. e àlínêâs 'a'. -b' ou 'c' combinado com o aÍt. 11, §le, da MP 9302020.
art. 7c, inciro t, da Lêi no 14.020 de 06/0?2020.
AÍt. 7c. inciso l, da MP 936f2020.
AÍt. 7c, paráqrafo único, da Lêl nr 5.889, de 8.6.1973.
Art. 7e, paégrafo único, da Lei ne 9.719, de 27.11.1998.
Art. 70, parágrafo único, inciso ll, dà MP 936f2020.
Aít. 70 da Consolidação das Leis do Tràbalho.
Ârt. 71, § Ic. da Coniolldação d.5 Lêis do Trôbalho dc ân. 19 dâ Lêi Complementar 150, de 2015.
Art. 71, § I!. da Consolldàçáo das Llis do Trôbôlho.
An. 71, § 30, dâ CoÍEolidaçáo da5 L.is do Tràbôlho.
Art. 71, § 4e. da Consolidaçáo das Leis do Trôbalho. com íedação conÍeíida pêla Lei 13.467n7 c,/c art. 19 dâ Lei Compl€írÉntaí 150,
dê 2015.
Aít. 71, § 4e. da Consolidaçáo das Lêis do Tràbôlho, com redaçáo confeíidâ pêlà Lei 13.467117.
Art, 71, §5e . dà Coírsolk açáo dàs Leis do Trôbalho.
AÍt. 7I, §5c da CLÍ. aom rêdaçáo dàda pêla Lêi 13.103f2015.
Aít. 71. §5c, dla Consolidação dàs Lêis do Tràbâlho.
AÍt. 71, capú. da Conrolidaçâo das leis do Trôbalho c.Íc aít. 19 dà LeiComplcmêntar 150, dê 2015.
Art. 71, caput, da Consolldaçâo das Leis do Trabalho.
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Aít. 71, càput. da Lêl 13.475117.
aÍt. 72. câput. de Lei 13.475/17.
Aít. 722 da Consolldôção d.s Leis do Trabâlho.
Art. 73, l1', da Consolidàção dâs Leis do Trôbâlho.
Aít. 73. §2c, da Lei 13.475/17.
Art. 73, §3e, dâ Lei 13.475/t7,
Aít. 73, íc, da Lel 13.475/17.
Aít. 73, §5o, lÍri§o t. da Lei 1,3.475/17.
Aít. 73, §5c, inciso ll, dâ Lei 13.475117.
Art. 73, §5c, inciso lll. da Lei 13.475/17,
aít. 73, §5o, lnciso tv, da Lêi 13,475/17.
Art. 73. caput, dà Consolidôção dàs Lêis do Trâbalho.
Art. 74. §2c dà CLT.
Ân. 74. §3c da CLT.
ÂÍt. 74. caput, dô Consolidôção dâs Leis do Trabâlho.
Art. 74. côput, dã Lei 13.475,/17.
An. 75.C dô Coniolidaçâo dâs Leis do Trôbalho.
AÍt. 75.C, §lc, dà Consolidâção das Leis do Tràbalho.
Aít. 75.c, §2o, da Consolidação dôs Lêi5 doTràbalho.
Art. 75.o, da Consolk ação dàs Lêi5 do Tràbàlho.
Art. 75-8. da Consolidaçâo das Lei5 do Tràbâlho.
Aít. 76 da Consolidação das Leis do Trôbàlho.
Aít. 78, câpú. da CoÍrsolidàção dàs Lêis do Tràbalho.
Art. 78. parágrôfo único, da Consolidãçâo dâs Leis do Íràbàlho.
AÍt. 78, OaÍágofo único, paÍtê final. da Consôlidâçâo das Leis do Tràbalho.
An. 8' da Lei n' 5.811. de ll de outub.o de 1972.
Aít. 8' da Lei n' 605Â949.
Aít. 8c da Lei 6.019 de 3.1.1974. combinôdo com o aít. 7§ e aÍt. 9. da Po.taria nc 789 de 2.6.2014.
Art. 8c da Lei 6.019. de 3.1.1974, combiôado com os aftigos 7c e 90 da Portaria nc 789, de 2.6.2014.
AÍt, 8c da Lêi 6.019. de 3.1.1974. em combinâção com o an. 7c. §3c, d. PoÍtaÍia nc 789, de 2.6.2014.
Aít. 8c da Lei 6.019, de 3.1.1974.
Art. 8c dà Lei 6.019fr4 dc an. 70. §2o ê aÍt. 9r dâ PortaÍia 789. de 02.06.2014.
AÍt, 8c da Lei n,c 5.811., de 11.10.72.
Aít. 8c da Lei nc 5.889. de 8.6.1973.
Aít. 8c dâ Lei nc 9.719. de 27.1r.1998,
Aít. 8e, ! 10, dâ Lel 13.415117.
Art. 8e, § 20. dâ Lei 13.475,/17.
Art. 8c, § 2r, inciso l, da Lei nc 14.020 de 06/07/2020.
Aít. 8c, § 2r, inciso l, da MP 936,/2020.
aít. 8c, § 3c dô Lei nc 1a.020 de 06/07/2020.
An, 8c, § 3c. dô Lei 13.475/L7.
Art, 8c, § 3c, inciso ll. da MP 936/2020.
Art. 8c, § 4e. da Lei no 14.020 de 06,/07f2020.
Art. 8c, § 40. da MP 9362020.
Aít. 8c, !5§. cla Lel ne 14.020 de 06/072020.
Art. 8c, §5§. da MP 9362020.
Art. 8c. (apú. da Lei n. 14,020 de 06101//2020.
AÍt. 8c. capú. da Lei nr 4.680, dê 18.6.1965.
Aít. 8c. càpú. dà Lêinr 6.615, de 16.12.1978.
Aít. 80. .âpú. da MP 936f2020.
Aít. 82, parágràfo únl.o, da Consolidâção dâs Leis do Tràbâlho.
An. 9', 'caput'. dâ Lêi Ír' 5.811, dê 11 de outubío de 1972.
ait. I da Lei 6.019. de 3.1.1974.
AÍt. 9c dô LeiComplementar 150. de 2015.
art. 9c da Lel nc 4.680, de 18.6.1965.
an.9c da Lei nc 605/1949.
Art. 9r do Decreto n. 66.408, de 3.4.1970.
À1.9c. § 10. dâ Lêi nl 5.889. de 8.6.1973.
4n.90, § 2r, d. Lci n' 5.889. de 8.6.1973.
4n.90, § 50,(râ Lêi no 5.889. de 8.6.1973.
Art. 90, §2o da Lêi 6.01914, com a íêdôçáo conÍeÍida pelà Lei 13.429rU.
An.90, âlinêâ'a'. dâ Lêi É 5.889, dê 8.6.1973.
Art.90. âlinea'b', dô Lei ne 5.889. dê 8.6.1973.
Aít. 90, (ôpú, dô Lei no 6.533. dê 24.5.1978,
Art. 90. côpú. do oêc.etc,l.êi ne 972. de 17.10.1969.
Aít. 93 dâ Lea nt 8.213. dê 24 d€ julho de 1991.
Aít. 93, I 1!. dâ Lêi no 8.213. de 24.7.1991.
Aít. nc 413. iôciso ll. da Consolidôçâo dâs Lêis do Trôbàlho.
Aít.235{.ilc da CLT, coÍn redâ<âo dâda pêlà Lêa 13.!032015.
aít.235c. §2r dâ CLI, com rêdação dadâ pêlâ Li 13.103f20u.
Aít.4c da lei 6,019. de 3 de i.neiro dê 1974. combinado com o aÍt. 12, ll, do Decíeto n.73.841, de 13.3.1971.
Aítigo 24 c/c art. 19 da têi 7,998/90.
AÍtigos 3e ê 7c cit aítigo 24 da Lei nc 7.998 dê 1U0U1990.
A.ts. le e 4e dà Lei nc 7.418. de 16.12.1985. ôheràda pela Lei nc 7.619. de 30.9.1987. combinado com o an. 50. côput. do Decrcto n!
95.247, de 17.1I.1987.
AÍts. lc e 8c da Lei n§ 7.418. de 16.12.85, alterâda pelà Lei ne 7.619, de 30.9.1987. combinado com o ôít. 4c, caput, do oe<íeto nc
95.247, 17.11.1987.
AÍts. 17, §3c, e 19 da Le, Complêmeítar no 150/2015 c/c art. 153 da Consotidaçâo das Lêi§ do Trabalho.

Arts. 17, càput, e 19 dà Lei Complementar no 150f2015 c/c aít. 130, § 1c. da Consolldaçáo dô5 Lei§ do Írabalho.
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Arts. t9 e 32 da Lei Complementaa 150, de 2015. c/c Portaria lntêímlnisteÍiôl 822. de 30 de Sêtembro de 2015. c/a art, 4l côpú da
CLT.
AÍts. 2e. §5o, indso lll, e 19 dâ Lei complementâ. no t5o/2015 c/c ôn. 75 da consolidação das Lêis do Trabatho.
AÍts. 23. §3o. ê 19 da LeiComplêmêntar nc 1502015.
A.ts. 23, §5e. ê 19 dâ LeiComplemêntâr 150f2015.
ÂÍts. 24 e 19 da Lêi Corhplemêntar ne 150f2015,
Âíts. 3c. 7e e 24 dâ Lêi 7.998. de 1U0U1990 combinôdo com arts. 5c, 6e e 7e da poítariâ 1.129f2014_
Àts. 30, 7c. 8c e 24 da Lêi 7.998. de lI,/0U1990.
Àts. 50; 6.. § 2e e 14 dà Lei nr 14.020 de 06/07/2020.
Arts. 50; 6!. § 20 e 14 da MP 936. de 0V042020,
Lêi no 10.101f20O0. an. 6c. parágràÍo único.
NR-o1 DTSPOS|ÇóES GERATS

NR-03 EMBARGO OU tMtERDtçÁO
NR.O4 SERVIçOS ESPECIAUZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANçJ E EM MEDICINA DO TRABÀLHO
NR-05 COMTSSÀO TNTERNA DE PREVENÇÃO DE ACTDEÍ\ÍrES - CtpÂ
NR.O6 EOUIPAI.IIENTO DE PROTEçÃO INOIVIDI.,AL- EPI

NR{7 PROGRAMA OE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL
I'lR{8 EDrflCAçÔES
NR.Og PROGRAMA DE PREVENÇÁO DE RISCOS

NR-ro |NSTALAçÕES E S€RV|çOS EM ELETn|C|DADE
NR-rr TMNSPORTE, MOV|MEMTAçÃO. ARMAZEiIÂGEM Eri.rANUSEtO OE MÂTER|AtS
NR.12 MÁQUINAS E EOI',IPAMEMTOS
NR.13 CALOEIRAS E VASOS SOB PRESSÃO

NR.I4 fORNOS
NR-l5 ATIVIDADES E OPERÂçôES IiISALUBRÉS
NR-16 AÍMDAOES E OPERAçÔES PERIGOSÂs
NR-17 ERGONOTi.IA

NR-18 CONDçÔES E Ii{EIo AMBIENIE DE TRABALHo A INDÚSTRI,A DA coNSTRUçÁo
NR-19 EXPLOSIVOS

NR-20 úOUrDos coMBusrivErs E lNFLAr.{ÁvEts
NR.2I TRABALHO A CÉU ÁBERTO
NR.22 SEGURANçÁ E SAÚOE OCUPACIONAL NA MINERAçÀO

NR-23 PROTEçÁO COtflRÂ |NCÊND|OS
NR-24 CONDTçÓES SAt{rÍÁRlAs E DE CONFOÀTO NOs LOCâ|S DE TRASALHO
NR-25 RESiDUOS INDUSÍRIAIS
NR-26 SINAUZAçÁO DE SEGUMNÇÂ
NR.29 SEGURÂNçÂ E SAÚOE I'IO ÍRABALHO PORTUÁRIO
NR.3O SEGURANçA E SAÚDE NO ÍRAMLHO AOUAVúRIO
t{R.31 S5T NA AGRICULTUM, PECUÁRIA SILVICT'LTURA, ÊXPLORÂçÀO FLOREÍAL E AQÚICULTURA

NR.32 SEGUMNçA E SÀÚDE NO ÍRABALHO Eü SERVIçOS DE SAÚDE
NR-33 SEGURAI'Iç-A E SAÚDE NOS TRAEAU{OS ÉM ESPAÇO5 CONFTNADOS

NR-34 coNDtçóEs E MEto ari,rBtElrTE oE TRABA!.jto ilA [{DtlsTRtA DÂ cot{srRuqÀo E REPARAÇÃo MVAL
NR.35 ÍRABATXO EM ALÍURA
I{R.36. SEGURAT{ÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESqS DE ASAIE E PROCESSAMENTO DE CARTIES E OERIVADOS
NR.37 SEGURANçJ E SÂÚOE EI,I PI.ÂTAFORMÂS DE PETRÔLEO
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mêrcantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
CeÍtiíicamos que as iníormaçÕes abaixo constam dos documêntos dós nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição

Nome Emprêsarial: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA
NâturezaJuridic.ar SOCIÊDADEEMPRESARIÁUMITAOA

NúmeÍo de ldentificáção do
Regislro de Empíêsas - NIRE

3í 2119255&5

CNPJ

39.619.837/0001-59

Data de AÍquivamênto do Ato
Consütutivo

29t10f2020

Data do lnlcb d€ Aüvidadê

28/10n020
EndeÍeço CoíÍpleto:
AVENIDA SABARA 62 . BAIRRO SAO VICEiÍTE CEP357O1{79. SEIE LAGOAS/MG

Ob,eto Social:

A SOCIEDAOE TERA COMO OBJETO SOCIAL O COMERCIO VAREJISTA DE A) MAOUINAS OE CALCULAR. ESCREVER E
SIMILARES B) EOUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMATICA, A SABER, COMPUTADORES E PERIFÊRICOS,
SUPRIMENTOS DE INFORMÂTICA, COMO DISCOS E DISOUETES OPTICOS, CDROM, CARTUCHOS COM TONER PARA
IMPRESSORAS, DENTRE OUTROS C) PROGRAMAS OE COMPUTAOOR NAO.CUSTOMIZAVEIS D) PARTES E PECAS PARA
EOUIPAMENTOS DE INFORMATICA E) EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO, TAIS COMO. TELÊFONES,
INTERCOMUNICAOORES, FAX, SECRETARIA ELETRONICA E SIMILARES, 8EM COMO SUAS PARTES E PECAS F) ARTIGOS
DE PAPELARIA E ESCRITORIO. EMBALAGENS DE PAPELAO, GRAMPEAOORES, PERFURADORES, ROTULADORES Ê
OUTROS SIMILARES. G) MOVEIS NOVOS PARA QUALQUER USO H) TECIDOS, ARTIGOS DE ARMARINHO E OUTROS
AVIAMENTOS OE COSTURA I) ARTIGOS OE CAMA, MESA E BANHO J) BRINQUEDOS, JOGOS E ARTIGOS RECREATIVOS,
INCLUINDO NESTE CASO AS PECAS E ACESSORIOS K) A REPARACAO E PUTADORES, INCLUSIVE
PORTATEIS E DE EOUIPAMENTOS DE INFORMATICA PERIFERICOS, TAIS COMO , ORIVERS E
OUTROS

Capital Social: R$ 100.000,00

CEM MIL REAIS

Capital lntegralizâdo: R$ 100.000,00
CEM MIL REAIS

Prazo ds DuraÉo

INDÉTERMINADO

Sócio(sYAdministrâdo(es)

CPF/NIRE Nomê

073.960.046{8 MARCO TULIO GOMES DE FIGUEIREDO

Térm. Maôdato FunÉo
sócro /
AOMINISTRAOOR

Miclo€mpresa ou

MICRO EMPRESA
(Lêi Coínpl€Ínêntâr

oc123rc6)

Empíssa de Pequeno
PoÍte

Status: xxxxxxx Situação:ATIVA

ÚIimo AÍquivamento: 29110/2020

Ato 090 - CONTRÂTO

Eveflto(s) 315 - ENOUADRAMENTO OE MICROÊMPRESA

Númeror 31211925565

NADA MAIS#

Belo Horizonte, 09 de Junho de 2021 08:59

CeÍtidão Simplifcada Dlgital omitida p6la JUNTA COMERCIAL OO ESTADO DE MINAS GERAIS 6 cerlificada digitâlmêntê. Ss desêiar
confimara autenücidade dôsta câÍtidão, acasse o site da JUCEMG (httpr/www.jucsmg.mg.gov.br) e dhue êm validar csílidão. A
cartidão podê sêÍ validada dq duas foÍmasl
1) ValidaÉo por êovio d6 arquir,/o (upload)
2) Validaçâo üsual (digitê o no C210001389957 ê visualizê a ceílidão)

llllllll!iltrllllüll Páeina 1 de 1

211473.1614

I

RS 100.000,00

LQrâ***a-
XARINÉ.Y O€ FAULAI'OEIM

se( n: reare or i[3t-

I
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Consulta Oplantes

>Consulta Optantes

CNPJ: 39.619.837/000í-59
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

SituâÇão Atual

SituaÉo no Simples Nacional: Optentê pelo Simples Nacional desde 29/í0/2020
SituaÉo no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

* Mais informaçÕes

Períodos Anteriores

Opçóes pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

Eventos Futuros (Simples Nacional)

Não Existem

Não Existem

Voltaí (/consultaoptantes) Gerar PDF

https://consopl.,r',wr.\rS.receita.fazenda.gov.bÍ/consultaoptanles/Horne/Consultarcnpj?vc=39619837000159 1t1

Data da consultei 0'l1c€,12021 09:41:28

ldentificaçáo do Contribuinte - CNPJ Matriz

Nome EmpresaÍial: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA

Eventos Futuros (SlMEl)



38?

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

SETE LAGOAS

CERTIDÃO CíVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de açâo de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a
presente dala, nas açóes específicas dê Conco[data Prevênliva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperaçáo Extra.ludicial,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitaçaoc

Nome: MINAS SOLUÇÔES EM IMPRESSÃO LTDA
CNPJ: 39.6 19.837/000í-59

ObseÍvaçóes:
a) Certidão expedida gratuitamente através da inteÍnet, nos termos do caput do art. 8o da Resolução 12112010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a inÍormaÉo do número do CPF/CNPJ e de responsabilidade do solicitante da ceíidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digilados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titulaÍidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidáo no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletr'ônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execuçêo Unificada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
uniíicado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a periodo de anos, uma vez que somente se refere à existência de
feitos judicias em andamento (processos ativos) mntra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Conegedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NAO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas

SETE LAGOAS, 01 de Junho de 2021 às 09:31

Código de Autenticaç,ão: 2 l 06-01 09-31 5&0471 -3820

Para validar ssta csÍtjdão, acssss o sítio do TJMG (www.üm9.ius.bí) em Cadidão JudiCiaUAUTENTICIDADE DA CERIDÃO
/AUTENTICAçÁO 2 infoímando o código.

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido poÍ processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura geÍa sua invalidade e será considerada como indício de possivel adulteração ou tentaliva
de ÍÍaude.

1de1

Ceítidâo solicitada em 0'l de Junho de 2021 às 09:3'l
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Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

cERrDÃo NEGATIvA DE DtsrRtButçÃo 1lçÕes oe mÉNcns e necueemçÕEs JUDtctAts)
1a e 2a lnstâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis alé 01/06/2021, NADA CONSTA contra o nome por
extenso e CPF/CNPJ de:

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certldão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certldão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibiçâo de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a alualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possÍvel a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 8o, § 20 da Resolução 121iCNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recupeÍações
judiciais, Íecuperações extrajudiciais, inventários, interdiÇões, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
pÍocessos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdftjus.br, no menu ServiÇos, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso ll do artigo 3'l da Lei 8.666/1993.
í) Medida pÍevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transilada em julgado.

A autenticidade deverá ser conÍirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidóes,
,,tQertidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticaÍ, inÍorniando-ie o-núméro do selo digitaÍ de segurança

lpresso.

Emitida gratuitamente pela inteÍnet em: 01/06/2021
Selo digital de segurança: 2021.CTD.GBZC.L32J.H2FS.PVS9.99D9# vÁLtDA POR 30 (TR|NTA) D|AS ***

Páqina 1 de 1

TJDTT

O110612021 09.33.53

NUCER - Núcleo dê ÉÍissão de CêÍidóes do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebaíião Bârbosa, Praça Munlclpal - Lote 1, Bloco À Ala B - TéÍreo.

BrasÍlla - DF
HoráÍio de Atendimento:7h às 19h, dê sêgunda â sêxta-feka, exceto feÍiados.

MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA
^9.6t 9.832/0oot -59
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REPÚBLICA FEOERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAiBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNOADO Ef íEEE
PRIÍ*E|Ro REGISTRo clvlL oE NAScltlENTo E óBlToS E pRtvaTtvo DE cAsAirENTos,lNTERDlçÕEs E TUTELAS DA coMARcA DÊ JoÃo

PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 BairÍo dos E§tados 5803G00, João pessoa pB
Íel.: (83) 3244-54U t Fax: (83) 32,14-5484

http i/Ây!,/\.y.azevedobastos. not.br
E-maili cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do PÍiíneiro Registro Civil de Nascimentos ê Óbitos e Píivativo de Casamentos, lnlerdiçóes e Tutelas
com atíibuição de autenticar e reconhecer llrmas da Comarca de João Pessoa Capitâl do Estado da Paralba, em virtude de Lei, etc...

f -lÁRO ainOa que, para garanlií liansparência e segurança jurídica de lodos os atos oriundos da atividadê NotaÍialê Regist.al no Estado da PaíaÍba, foi
iA=l,ido pela da Lei No 10.132, de 06 de novembro de 20'13, a aplicaçáo obrigatóÍiâ dê um Selo Digilal de Fiscalização ExtÍajudicialem todos os atos de
notas e registro, composlo de um código único (poÍ exemplo: Sêlo Oigital: ABC1234$XíX2) e dessa íorma, cada autenticaçào processada pela nossa
Serventia pode set verificada e confÍmada ianlas vezes quanlo for nêcessáÍio através do sile do Tíibunal de Justiça do Estado da Paralba, endereço
https/corregedoria.tjpb.jus.br/selo.digitau.

A autenticaÉo digital do documento faz prova de que, na data e hoía em que ela toi realizada, a empresa MINAS SOLUÇÕES EM IMPRESSÃO LTDA
tinha posse de um docuínento com as mesmas caraclerlsticas que foram reproduzidas na cópia autenticada. sendo da empresa MINAS SOLUÇÔES EM
IMPRESSAO LTDA a responsabilidade, únicâ e êxclusiva, pela idoneidade do documenlo apresenlado a estê Cartório.

Nesse sentido, declaro que a MINAS SOLUÇÓES EM IMPRESSÃO LTDA assumiu, nos temos do artigo 8". §1", do Decreto n' '10.278Y2020. que
regulamenlou o adigo 3', inciso X, da Lêi Federal n" 13.87412019 e o artigo 21A da Lei Federal 12.682n012, a Íesponsabilidade pelo processo de
digitaljzaçáo dos docurnentos flsicos, gaíantindo perante este Cartório e terceiros, a súa autoÍia ê integíidade.

De acordo com o disposto no artigo 2qA, §7', da Lei FedeÍal i" 12.68212012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digita| ou na reÍeÍida sequência, poderá ser íepÍoduzido em papel ou em quahueÍ outro meio f[sico.

Esta DECLAFdÇÃO foi emitida em 07105/202í 13:59:55 (hora local) através do sistema de autenücaçáo digital do CaÍtório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Aí. 1ô, le e seus §§ 10 ê 2 da MP 2200/2001, como também, o documento e,etrÕnico aúenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Caíório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a emp.esa MINAS SOLUÇÔES EM IMPRESSÁO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
aulentica@azevedobastos.nol.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o sile https/autdigilal.azevêdobastos.nol.br ê inÍorme o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaraçáo ê valida por tempo indêteminado e está disponível para consulta em nosso site.

!Código de AutênticaÉo Digital: 150420705215491406562-1
rlegislaçõês Vigentes: Lei Federal nô 8.935/94, Lei Federal n' í0.40ô/2002. Medida Provisó.ia no 2200/2001, Lei Federal n" 13.105/20'15, Lei Estadual n'
8^f2008, Lei Estadual n''10.1322013. Proümento CGJ N'003/2014 e Provimenlo CNJ N" 100/2020.

O íeferido é veídade, dou fé

CHAVE DIGITAL

5b,|d734fd94f057f2d69fe6bco5b6c41750707c3bb0152b647aa099df98eÍaa8a9a9b96a4969369953cd695800m75804bb46e34'1e7904629e7
8ca43dcc{ 1 4c2c94549d6b8ca0375
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MrNAs soruçôes em lrupRrssÃo rrol
rruscntçÃo ESTADUAu 003882861.00-so
cNPJ/CPF: 39.519.837/0001-s9

MINAS
soLUcÕEs EM rMPREssÃo

EsrADo Do plRnnÁ
pREFETTURA MUNtcrpAr DE Nove slNm gÁnaeRe

EDtTAL DE pREGÃo rtrtRôwtco Ne 26lzozL
PROCESSO DE COMPRA N" 42l2O2L

BTL.ORG

ANEXO 04
DEctARAçÃo DE TDoNETDADE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a

modalidade de Prêgão Eletrônico N.e 2512027, instaurado por este município, que não estamos impedidos
de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presentê.

NHO DE 2021

MARCo ru Lr o §:ffiffá"f",'llà"',-'
GOMES DE GoMESDE

FI6UEIREDO:0739600a60

FIGUEIREDO:O s

73s6004608 ?i::1;ix'1,3f''

MINAS SOLUCÕES EM IMPRESSÃO TTDA

MARCO TÚTIO GOMES DE FIGUEIREDO

sÓcIO ADMINISTRADOR

cPF - 073.960.046-08
MG - 10.581.165

AV. SESIRÁ, NS 62, BAIRRO SÃO VICENTE, SETE LAGOAS.MG

e-mail: minas.sol outlook.com
TEL: (31) 3774-9401
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MINAS

EsrADo Do paRauÁ
pREFETTURA MUNrcrpAr DE ruova slrute gÁnalna

EDITAL oE pREGÃo rlrtnôlttco Ne 26lzozL
PROCESSO DE COMPRA N" 42l2O2L

BtL.ORG

ANEXO 05
DEctARAçÃo oe turxtstÊructa DE FATos tMpEDrlvos

MtNAs soLuçôES EM tMpREssÃo trDA, cNpJ ne 39.619.837/0001-59, estabetecida à AVENTDA sasnRÁ,
Ns 62 - BAtRRo sÂo vtcrNr - serE tAcoAs- MtNAs GERA|S - cEp 35.701{79, declara, sob as penas da
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

r

MA RCO TU Lr O âilff 
de'":;Í;;U

GOMES DE ruLroGoMEsDE
FIGUEIREDO:073960046

FIGUEIREDO:O oe

73e6004608 ?i:::i:;ffi.*

MINAS SOTUCÕES EM IMPRESSÃO LTDA

MARCO TÚLIO GOMES DE FIGUEIREDO

SóCIO ADMINISTRADOR

cPF - 073.960.046-08
MG - 10.581.165

av. saanRÁ, Ne 62, BAtRRo sÃo vtcENTE, SETE LAGoAS-MG

e-mail: minas.solucoesíôoutlook.com
TEL: (31) 3774-9401

MrNAS SOtUçõeS rU TMPRESSÃO rTDA
lNscRrçÃo ESTADUAk 003882861.00-sO
cNPJ/CPF: 39.619.837/0001-s9

solucÕÊs EM TMPRESSÃO

SETE TÂGOAS, 09 DE JUNHO DE 2021



:i 9t{

MrNAs soruçôes eu rrupnrssÃo lroe
ruscnrçÃo ESTADUAL: 003882861.00-50
CNPJ/CPF: 39.519.837/0001-59

soLUçÕEs EM lMPREssÃo

EsrADo Do paRnnÁ
pREFEtTURA MUNrcrpAL DE NovA SANTA sÁnslRA

EDTTAL DE pnreÃo elernôrutco Ne zalzozL
PROCESSO DE COMPRA N' 4212021

BLt.ORG

ANEXO 05
orcunaçÃo oe rruexrsrÊrucra DE EMnREGADoS MENoRES

MtNAs sotuçõEs eu tttpnrssÃo trDA, cNpJ ns 39.619.837/0001-59, estabelecida à avrutoe sealú,
Ne 62 - BAtRRo 5Ão vtcENTE - SETE tAGoAs- MtNAs GERA|S - cEp 35.701-079, Declaro que não
possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal ne 9854, de 27 .10.99, que altera a Lei

ns 8666/93.

SETE IÂGOAS, 09 DE JUNHO DE 2021

MINAS SOTUCÔES EM IMPRESSÃO LTDA

MARCO TÚLIO GOMES DE FIGUEIREDO

SÓCIO ADMINISTRADOR

cPF - 073.960.046-08
MG - 10.581.155

AV, SABARÁ, N9 62, BAIRRO SÃO VICENTE, SETE LAGOAS.MG

e-mail: minas.solucoes (õ outlo
TEL: (31) 3774-9401

ok.com

MINAS

M A RCo ru Lt O â:;llii"":i,HH
GOMES DE rulroGoMEsDE

tIGUEIREDO:073960046

FIGUEIREDO:O oa

73s6004608 ?i:::;:;1,3Í*
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MtNAs soruções em rupnrssÃo lron
t ruscnrçÃo ESTADUAL: 003882861.00-so
cNPJ/CPF: 39.519.837/0001-s9

MINAS

EsrADo Do peRaruÁ
pREFETTURA MUNtcrpAr DE ruova serure gÁngaRa

EDTTAL DE pREGÃo rlrrnôrurco Ne 26/202l
PROCESSO DE COMPRA N" 42l202t

BLL.ORG

ANEXO 07
orcuneçÂo or rrtÃo plnertesco

MINAS SOLUçÕES EM IMPRESSÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nq 39.619.83710001-59, por intermédio de
seu representante legal o sr MARco TÚt-to oorues og FIGUEIREDo, portador da carteira de ldentidade ne

MG-10,581.165 e do CPF ns 073.960.046-08, DECIÁRA, para efeito de participação no processo licitatório
pneCÂO effnôtlCO Ns 26/2021, da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, que não mantém em seu
quadro societário ou emprega cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau de servidores, quer sejam de cargo em confiança ou estatutário, de direção e de
assessoramento, de membros ou servidores vinculados ao Departamento de Einanças, Compras e Licitações
do Município de Nova Santa Bárbara.

SETE TAGOAS, 09 DE JUNHO DE 2021

MARCo ru L I o ffilli'.:;liã
GOMES DE rulroGoMEsDE

FIGUEIREDO:073960046

FIGUEIREDO:O os

73s6004608 r::*:;l;á*
MINAS SOTUCÕES EM IMPRESSÃO LTDA

MARCO TÚtIO GOMES DE FIGUEIREDO

SÓCIO ADMINISTRADOR

cPF - 073.960.046-08
MG - 10.581.165

AV. SABARÁ, NA 62, BAIRRO 5ÃO VICENTE, SETE LAGOAS-MG

il: minas.solucoes@outlook.come-ma
TEL: (31) 3774-9401

SOLUCÕES EM IMPRESsÃo
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PREFEITURA MUNICIPAL OE NOVA SANÍA BÁRBARA. PR
NOVA SANTA 8ÁRBARA.PR

VENCEDORES DO PROCESSO. FINAL

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2612021
Processo AdministÍalivo No 4212021

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: POLLINY SIMERE SOTTO
Oata de Publicação: 2110512021 15:12:48

-,q L|MP - COMERCTO E SERVTÇOS DE HTGTENE E
.TMPEZA LTDA

3í.3í 4.488/000'l -55 6.992,00-

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 056 Total: 45'1,00

Item: 1 Unidade: Unidade Marca: TUTTI BABY Modelo: TRITON AZUL

Descriçâo: Cadeira lnfantil pa[a aulomóvel. 02 posiçôes. Peso suportado de 15 a 36 kg. Com redutor de assenlo,
braços laterais. CertificaÉo do INMETRO

Quantidade: I Valor Unit.:451,00 Total ltem: 451,00

LOTE 3 Quant.: I Num: 045 Total:190,00

llem: I Unidade: Unidade Marca: GONGO

DescriÉo: Campainha de alarme, 'l'10v, tipo escola

Quantidade: 1 Valor Unit.: 190,00

Modelo: 80 5222

Total ltem:190,00

LOTE 8 Quant.: 1 2.762,00 Total:2.762,00

Item: 1 Unidade: Unidade Marca: KIT CFTV Modelo:

Oescrição: Kit completo de câmera de segurança contendo 10 câmera multi HD,01 DVR 16 canais, 01 HD MB,
100m cabo p/ câmera 80% liga de cobre, '10 conectores e adaptadores CFTV, 20 conectores e adaptadores CFTV.

^uantidade: 1 ValoÍ Unit.: 2.762,00 Total ltem: 2.762,00

LOTE 10 Quant.: 1 Num: 081 1 .505,00 Total: 1.505,00

Item: 1 Unidade: Unidade Marca: PHILCO Modelo: PMC33B

DescriÉo: Máquina de costura elétrica. Potência minima de 65W. Funçóes: caseador, ponto invisível, 3 pontinhos,
pontos decorativos, pontos flexiveis, pregar botóes, zig zag e ponto reto.

Quantidade: I Valor Unit.: 1.505,00 Total ltem:1.505,00

LOTE 11 Num: 04'l Total: 2.009,00

Item: I Unidade: Unidade Marca: ELGIN Modelo: PREMIUM

Descíção: Máquina de costuÍa Patchwork doméstica, eletrônica, passa fio automático. Principais estilos de costuras:
Overloque, Patchwork, Ponto invisível, Reto, Ziguezague. Quantidade de pontos: 91. Potência mínima de 65 W.

Quantidade: 1 valor Unit.: 2.009,00 Total ltem: 2.009,00

LOTE 15 Quanl.: 1 Num: 030 Total:75,00

Item: 1 Unidade: Unidade Marca: REFLETOR

DescriÉo: Reflelor de Led, 100w, Prova O'ágúa,127 V.

Quantidade: 1 ValoÍ Unit.: 75,00

Modelo: OLIST

Total ltem: 75,00

M N COMERCIO, SERVIçOS E REPRESENTAçÕES LTDA. 08.053.975/0001-90 2.364,70

Gerado em: 08i07/2021 1O:3O:27

Num: 002 244,00

1de3

LOTE 4 Ouant.: 1 Total:244,00

TOTAL DO PROCESSO: 25.242,27

451,00

190,00

Num: 032

Quant.: 1 2.009,00

75,00
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PREFEITURA MUNICIPAL OE NOVA SANTA BÁRBARA - PR
NOVA SANTA BÁRBARA.PR

Item: í Unidade: Unidade Marca: KDELETRUM Modelo: 500w

DescriÉo: Extrator Espremedor de frutas lndustrial em Aço lnox no mínimo 500Watts, RPM 3500. Bivolt. Copo de 700
ML, Peneira. Caçamba anti-respingos com tampa e Bica em alumínio. Corpo do motor em lnox

Quantidade: 1 Valor Unit.: 244,00 Total ltem: 244,00

LOTE 9 Quant.:'l Num: 038 2.120,70 Íolali 2.'120,7O

Item: 1 Unidade: Unidade Marca: ELETROLUX Modelo: LED15

Descrição: Lavadora de Roupas. Capacidade de no minimo 15 quilos. Lavadora de Roupas. Capacidade de no mínimo
15 quilos. Abertura da tampa: superioÍ, no minimo 5 níveis de água, cesto em inox. Voltagem: 127v

lantidade: 1 Valor Unit.: 2.120,70 Total ltem:2.120,70

PCR DO AMARAL & AMARAL LTDA 2.925,67-

LOTE 5 Quant.: 1 Num: 071 2.925,67 Total:2.925,67

Item: 1 Unidade: Unidade MaÍca: CONSUL Modelo: CHB53

Descrição: Freezer Horizontal,2 PoÍtas, Branco. Capacidade mínima de 534 litros. Potência: 110V

Quantidade: 'l Valor Unit.: 2.925,67 Total ltem: 2.925,67

MINAS SOLUÇÕES EM IMPRESSÃO LTOA EPP 39.6í 9.837/0001-59 2.í9,90 '
LOTE 7 Ouant.: 1 Num: 074 2.549,90 Total:2.549,90

Item: 1 Unidade: Unidade Marca: HP Modelo: M428fdw

DescriÉo: IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL MONOCROMATICA. i,{emória padrão: ddr de 512 mb, flash de
512 mb. Velocidade do processador 1200 mhz. Velocidade de impíessão de até 38 ppm em a4. Cad..a até 40 ppm
preto. Saída da primeira página: em até 6,3 segundos preto. Duplex print speed a4 até 31 ipm. lmpressão preto fastres
'1200 (aprimorado até 4800 x 600 dpi). Tipo de digitalizaÉo base plana, alimentador automátiÇo de documentos /
sensor de imagem por contato (contact image sensors - cis). Resolução da digitalizaÉo hardware: até 1200 x 1200 dpi
e ótica: até 1200 x 1200 dpi. Formatos dos arquivos digitalizados em pdf, jpg, tiff. Tamanho da digitalizaçáo no
alimentador automático de documentos: 216 x 356 mm, máximo: 102 x 152 mm, mínimos: 216 x 297 mm (base plana).

âelocidade de digitalização de até 29 pprn/46 ipm (preto e branco) até 20 ppm/34 ipm (cores) Duplex: atê 46 ipm (preto
e branco), até 34 ipm (coÍes). Resolução de cópia preto: até 600 x 600 dpi (textos e gráficos), cor: até 600 x 600 dpi
(textos e gÍáficos). Dimensionamento da copiadora de 25 até 400%. Conectividade padráo com porta usb de alta
velocidadé 2.0, 1 x porta host usb traseiro, 1 x porta usb frontal. Rede gigabit ethernel lan 10/í 00/'l000base-t. Conexão
vM-ít 8O2.11blglnl2,4/5 ghz banda dupla integrada; autenticação via wep, wpalwpa2, wpa enteÍprise; criptograÍia via aes
ou tkip; wps; úi-n Oirecq Huetooth low-energy. Ciclo de trabalho mensal até 80.000 páginas (a4). Tipos de suportes de

imprÀsão comportados papel (comum, ecoeÍficient, leve, pesado, sulÍite, colorido, timbrado, pré-imprêsso, pré-
perfurado, reciilado, áspero), envelopes, etiquetas. Tamanhos de mÍdia suportados bandeja 1: a4; a5: a6; b5 (is);
oficio (216 x 340 mm); 16k (195 x 270 mm); 16k (184 x 260 mm): 16k (197 x 273 mm); cartão postaljaponês; cartão-
postaljaponês duplo invertido; envelope no 10; envelope monarch; envelope b5; envelope c5; envelope dl; tamanho
'personãlizado; 

4 x 6 pol.; 5 x 8 pol.; meio carta; bandeja 2 e bandeja 3: a4; a5; a6; b5 (iis); ofício (216 x 340 mm); 16k
(195x270mm); 'l6k (184 x 260 mm); 16k ('197 x 273 mm)i tamanho personalizado: a5-r; 4xO pol.; b0 (iis).

Manuseamento de papel 1 x bandeja para 100 folhas, 2 x bandejas de entrada para 250 folhas, alimentador automático
de documentos (adf) para 50 folhas, bandeja de saída para 150 Íolhas, opçÕes de Írente e verso: automático (padrão),

capacidade do alimentador automático de documenlos: p

Quantidade: 'l valor unit.: 2.5'49,90 Total ltem: 2 9'90

NATALI BRINK COMERCIAL EIRELI 36.556.473/0001-17 7.800,0

LOTE ,I3 Ouant.: 'l Num:061 7.800,00 Total:7.800,00

Item: í Unidade: Kit Marca: NATALI BRINK Modelo: P-06
BRINQUEDOS

OescriÉo: Playground ecológico contendo: 1 torre com cobertura rotomoldado quadrada,l tobogá c/ 2 curvas de 90o -
com séção de iáída, 1 rampà de cordas metal com pega-mão e 1 balanço anexo a torre c/ 2 assentos (sendo 1 bebê +

I infantil, 1 escada c/ 5 degraus c./ corrimáo e 1 guarda corpo rotomoldado.

GeÍado em: 0810712O21 10:30:,27

09.343.965/000'Í -51

2de3
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Quantidade: 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA - PR
NOVA SANTA BÁRBARA.PR

Valor Unit.: 7.800,00 Total ltem: 7.800,00

ANNY NASCIMENTOS 07495929901 38.309.427l0001-49 2.610,00.--
Quant.:1 Num: 021 2.120,00 Total:2.120,00

Itêm: 1 Unidade: Unidade Marca: UNIC LED PROJETOR Modelo: UC46

Descrição: Projetor de Mídia (Datashow) Tipo de exibição: LCD, Resolução nativa minima:1920 x 1080, Suporta 4K,
Brilho minimo:4000 lumens. Relação de contraste mimina:13000: 1, Distância de projeção entre i 1.2 a 4,00 m.
Tamanho da imagem:60-120 polegadas, Escala da imagem:4:3, 16:9.lnterÍace:Hdmi, usb, spdif, porta de saÍda de
áudio,CaíacteÍisticas:1080 p, sem Íio, full hd, cinema em casa,FunçÕes Wifi, altG.falante intemo, Espelhamento de
q)lular IOS e Android,Lâmpada DIODO EMISSOR de luz,Potência da Iâmpada minima:70 W. Vida da lâmpada mínima

-000 h,Wl-Fl:802.11b/g.Formatos de imagem: Jpg, jpeg, png, bmp, mpo, gif, Formatos de vídeo: Mpg, ts, av, mov,
mKv, dat, mp4, vob. Formatos de áudio: Wma, lpcm, mp3, aac, m4a.Fonte de alimentação: 100-240 v"Bivolt ". Alto-
falante embutido.Compativel com o Tablet pc, pc, telefone celular, ipad, iphone, computador, ios, Controle remoto: Tipo
de exibição: LCD

Quantidade: I Valor Unit.:2.120,00 Total ltem: 2.120,00

LOTE 16 Quant.: 1 Num: 078 160,00 Total: í60,00

Item: 1 Unidade: Unidade Marca: BRASFORMA

Descrição: Suporte universal teto p/ proletor (proletor de Midia)

Quantidade: 'l Valor Unit.: 160,00

l\,lodelo: SBRP757

Total ltem: 160,00

LOTE 17 Quant.: 1 330,00 Total: 330,00Num: 082

Item: I Unidade: Unidade Marca: INTELBRAS Modelo: TS25l0

Descrição: TeleÍone Sem Fio c/ 2 Ramais ldentiÍicador de Chamada, Conferência, Preto

Quantidade: 1 valor Llnit.:330,00 Total ltem: 330,00

n

MEM

RO: POLLI SIMERE SOTTO

MEMBRO DE APOIO ROSEMEIRE LUIZ

Gerado em: 08/07/2021 1O:3O127

DE APOIO P ICIA DE OS OS SIOUÉI

3de3
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REFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2612021

Rua Walfredo Bittencoun de Moraes no 222, Centro,l 43.3266.t100, B - Eó.250{00 - Nova Santa Bárbara,

Paraná - El - E-mails - licitacao@nsb.or.qov.br - www.nsb.or.sov.br

A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara,

Estado do Paraná, comunica que no dia 1010612021, no Setor de Licitaçôes da Prefeitura

Municipal de Nova Santa Bárbara, por meio de Sistema de Pregão Eletrônico (licitaçÕes)

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, www.bllcomoras.com realizou-se o

julgamento das propostas apresentadas no PÍêgão Eletrônico no 2612021, que tem por

objeto é a aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a Associação de

Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara.

Credenciaram-se para o pregáo 09 (nove) empresas. ApÓs a etapa de

lances, tendo ocorrido manifestação de inlenção de recurso, decorrido o pêzo paÍa

apresentação das razôes e contrarrazôes e após julgamento a pregoeira declarou como

vencedora as empresas ANNY NASCIMENTOS 07495929901, CNPJ n'

38.309.42710001-49, num valor de R$ 2.6í0,00 (dois mil, seiscentos e dez reais), AR

LIMP - COMERCIO E SERVICOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA., CNPJ n'

31.314.488/0001-55, num valor de R$ 6.992,00 (seis mil, novecentos e noventa e dois

reais), M N COMERCIO SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA, CNPJ n'

08.053.975/0001-90, num valor de R$ 2.364,70 (dois mil, trezentos e sessenta e quatro

reais e setenta centavos), MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA, CNPJ n'

39.619.837/0001-59, num valor de R$ 2.549,90 (dois mil, quinhentos e quarenta e nove

reais e noventa centavos), NATALI BRINK COMERCIAL ElRELl, CNPJ n"

36.556.473/0001-17, num valor de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) e P C R DO

AMARAL & AMARAL LTDA, CNPJ n' 09.343.965i0001-51 , num valor de R$ 2.925,67

(dois mil, novecentos e vinte e cinco reais e sessenta e sete centavos), conforme ata

anexa.

As empresas vencedoras enviaram os documentos relativos à

habilitaçáo, atendendo assim ao edital convocatório, sendo, portanto declaradas

habilitadas.

lnformo que, esta Comissão consultou o Cadastro de Restriçôes ao

Direito de Contratar com a Administraçáo Pública (TCE Paraná) e na Consulta
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REFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU), no sentido de verificar se a empresa habilitada

náo está declarada inidônea para participar de certames licitatórios, conforme

comprovantes anexos.

Resolve-se encaminhar ao Departamento Jurídico para obter o parecer,

e após enviar ao Sr. Prefeito, para que tome as medidas necessárias.

Nova Santa Bárbara 1210712021.

Polli imere Sotto

Pregoeira

Portaria n" 02312021

Rua Waltedo Bittencourt de Moraes n' 222, Centro,I 43. 3266.E 100, I - 86.250-000 Nova Santa Bárbar4
Paraná - El - E-mails - licitacao@nsb.or.cov.br - www.nsb.or.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UIUIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Inform ões da Pessoa Jurídica:

ResulÍados da Consulta Eletrônica:

gão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no rtal do ó ao , cli ueA I

Social: ANNY NASCIMENTO 07 495929901
PJ: 38.309.427l000149

Gestor: TCU
tro: Licitântes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessaÍ a ceíidão ori nal no al do ór estor, cli ue AOUI

rgão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade
dministrativa e Inelegibilidade

tado da consulta: Nada Consta

ara acessaÍ a certidão ori ilal no rtal do stor, cli e AOUI

Gestor: Portal da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori lno do ór tor, clique I

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em:. 12/0712021 l0:56: l5



q03

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei no 13.460, de 26 dejunho de2017,Leirf 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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TRIBUilAL DE CONTAS DA UilIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os Íesultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 1210712021 l0:56:52

InÍorma ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

rgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori lno do ór estor, cl I

o Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Câdâstro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no rtal do tor, cli Iue

azão Social: AR LIMP - COMERCIO E SERVICOS DE HIGIENE E LIMPEZA
TDA.
NPJ: 31.314.488/0001-55

rgão Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no rtal do ór estor, cl AOUI

Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
dministrativa e Inelegibilidade

ultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori al no nal do estor, cli I
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Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei n" 13.460, de 26 dejunho de2017,Lein'13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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TRIBUNAL DE COilTAS DA UN!ÃO

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada emz 1210712021 10:57:28

Inform ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique /\rQUI

rgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Câdâstro Nacional de Empresas Punidas

Itado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão ori nal no ldoó tor, cli ue AOUI

Razão Social: M N COMERCIO SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA
PJ: 08.053.975/0001-90

rgão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

ministrativa e Inelegibilidade
sultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori lno rtal do ór estor, cl AOUI

Obs: A consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos princípios de simplificação e

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei n" 13.460, de 26 de juúo de2017,Lein'13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 1210712021 l0:58:27

Inform es da Pessoa Jurídica:

rgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

ultado da consulta: Nâda Consta

aÍa acessar a certidão ori doó stor, cl

Gestor: Portal da Transparência
tro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

sultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no al do ór estor, cli ue AOUI

Social: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA
PJ: 39.619.837/0001-59

o Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no do ór estor, cli ue

Gestor: CNJ
tro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

dministrativa e Inelegibilidade
Itado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão inal no ldo or, cli ue AOUI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Resultados da Consulta Eletrônica:

no
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei n" 13.460, de 26 dejunho de2017,Lein' 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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TRTBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: l2l0'l12021 l0:59:02

Informa da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUL

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestoÍ, clique AOUI.

SOCiaI: NATALI BRINK COMERCIAL EIRELI
NPJ: 36.556.47310001 -l 7

Obs: A consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos princípios de simplificação e

LLL
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei n'13.460, de 26 de juúo de2017,Leirf 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UilIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada em: 1210712021 1 1 :00:03

Informa es da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Cestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no al do ór estor, cli ueA I

ão Social: P C R DO AMARAL & AMARAL LTDA
NPJ: 09.343.965/000r-5r

o Gestor: CNJ
tro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

dministrativa e Inelegibilidade
sultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no portal do ó ao estor, cli ueA UI.

rgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

sultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori lno rtal do ó o estor, cli e AOUI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e

Este relatório tem por objetivo apresentaÍ ôs resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei n' 13.460, de 26 dejunho de2017,Lein" 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Processo Administrativo ns 421 2021,

Pregão Eletrônico ns 261202L.

Objeto: Aquisição de equipamentos e material permanente para a

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara.

Origem: Setor de Licitações

PARECER JURíDICO

Submete-se a apreciação desta Procuradoria Jurídica, o processo licitatório

Pregão Eletrônico ns 261202t, o qual tem por objeto, a aquisição de

equipamentos e material permanente para a Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara

O pregão é regido pela Lei ne 10.520/2002, o Decreto ne 3.555/2000, o

Decreto 1e 5.450/2005 [poro pregõo no formoto eletrônico] e,

subsidiariamente, a Lei ne 8.666/93.

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram

estabelecidos no art. 3e da Lei ns 10.52012002, e devidamente cumpridos

no momento oportuno,

Constou a devida justificativa da autoridade competente quanto a

necessidade de aquisíção e definição do objeto do certame, assim como as

cotações de preço para fixação de preço máximo para aquisição do objeto.

O edital convocatório previu as exigências de habilitação, os critérios de

aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento do objeto a

ser contratado.

Consta no processo, a designação dentre os servidores do quadro próprio,

do pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre

outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua

aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação

do objeto do certame ao licitante vencedor.

A minuta do edital e do futuro contrato, passou pela prévia aprovação da

procuradoria jurídica do Município.

Após a manifestação jurídica, a comissão de licitação deu início à fase

externa do certame (Art. 17 do Decreto ne 5.450/2005) e providenciou a

publicação do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas

propostas. Saliente-se que entre a publicação e a abertura das propostas

fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (Art. 4e, V da Lei ne

to.52ol02 e 17 do Decreto ns 5.450/2005).

Na data prevista em edital, obedeceu-se o trâmite do Art. 22. Do Decreto

ne 5.450/2005: A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na

internet será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua

chave de acesso e senha.

No total, 09 (nove) empresas se credenciaram para disputa por lances,

através de sistema eletrônico, junto ao sistema eletrônico utilizado. Ato

contínuo iniciou-se a fase de lances das empresas que apresentaram as

menores propostas dentro do percentual legal exigido.
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Encerrada a fase de lances, o pregoeiro partiu para negociação direta com

as empresas classificadas, visando obtenção da proposta mais vantajosa.

Finalizada esta etapa e encerrada a fase de negociação das propostas, não

houve manifestação de interesse de interposição de recursos, abrindo-se

prazo para envio da documentação de habilitação das empresas

participantes e devidamente classificadas, estando habilitadas, lavrou-se

mapa final de classificação da empresa vencedora, juntou-se consulta no

cadastro de inadimplentes ou impedidos de licitar do Tribunal de Contas do

Estado do Paraná e do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas - CEIS.

Feitas as considerações acima, e cumpridos os requisitos legais previstos na

legislação de regência, encaminhe-se a autoridade superior para decisão de

oportunidade e conveniência quanto a continuidade do processo.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital

convocatório, com seus anexos, nos termos; da Lei ne L0.52O12002 e

Decreto ne 5.450/2005, c/c a Lei ne 8.666/93.

Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores

responsáveis e autoridade competente pela Administração Direta

Municipal.

É o parecer.

Atenciosa mente.


